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SINTESE:
AS
REALIzAcôEs
NACIONAIS

0 elenco das realizacoes nacionais para 0 perlodo 1972/1974 oferece visão
global do que a Nacao ditou a si própria como tarefa basica.

Respeitante ao crescimento econômico, essas realizacoes fundamentais per-
mitirão que o Brasil:

• Além de se manter na lista dos 10 paIses de major nivel global do
Produto Interno Bruto (PIB), no mundo ocidental, passe também da pösicão de
nono colocado a de oitavo nessa categoria.

• Ultrapasse a barreira dos 500 dólares de renda per capita, em 1974.

Tais realizac6es compreendem:

I - Consecucáo dos objetivos nacionais de desenvolvimento e transformacao
social mediante processo de competicâo capaz de assegurar niveis internacionais
de eficiência aos setores ptblico e privado; e processo de integração, corn arti-
culação harmonica entre Govêrno e setor privado, Uhião e Estados, entre regiöes
desenvolvidas e regiOes em désenvolvimento, entre emprêsa e trabaihadores.

II - lrnplantaçao de novos instrUmentos para modernizar a emprêsa nacionat,
fortalecendo-Ihe a capacidade competitiva e eliminando as condicoes de desigual-
dade em que opera, relativamente a estrangeira.

Ill - Atuacao eficiente do Govêrno, ha administracão direta, autarquias ou
emprêsas govemarnentais, definindo suas tarefas corn clareza e preservando a
viabilidade e dinamismo do setor privado. 0 setor pUblico procurara operar me-
diante estruturas simples e modernas, aperfeicoando-se osjistemasde--coordenação
e acompanhamento da execucäo.

IV - Mobilizacão ainda mais intensa do sistema financeiro nacional e do
mercado de capitais, para maiár participação no financiamento da formacão real
de capital do setor privado e na criacâo de sólidas estruturas das em prêsas; e
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ainda garant,a de acesso da pequena e media emprCsas a sistemas que permitam
a meihoria de sua estrutura financeira, bern como utilização dos instrumentos
financeiros já criados, - no BNDE e em outros organismos oficiais, para a grande
emprésa ou grandes empreendimentos nacionais.

V - Implementaçào de Polltica Tecnológica Nacional, que permita a acele
racão e orientaçäo da transferéncia de tecnologia, para o Pals, associada a forte
componente de elaboraçâo tecnológica prOpria. 0 Brasil ingressará na era nuclear,
corn a construção da Prirneira Central Nuclear, e corn a realizaçao do ciclo do
combustIvel atômico, para exploração e processarnento de urânio em escala
arnpla. 0 prograrna de pesquisa de urânio nos colocará como o segundo ou o
terceiro pals, no mundo, nesse carnpo.

lmplantar-se-á sisterna de Centros de Tecnologia em areas de Infra-Estrutura
e lndi.strias Básicas, como sejam: Energia Elétrica, Tecnologia Nuclear, Petrôleo,
Telecomunicaçoes, Siderurgia, Pesquisa Mineral, Pesquisa Espacial, e se refor-
mulará a carreira de pesquisador, para assegurar-Ihe condicöes de trabalho sa-
tisfatórias.

VI - Politica de aproveitamento dos recursos humanos do Pals (que em 1973
ultrapassará os 100 milhöes de habitantes), coma fator de producao e de consumo.

No campo da Educacao, a MOBRAL realizará prograrna de alfabetização em
massa, para-reduzrr a 2 milIioes; em 1974, a námero de analfabetos 'na-faixade
15 a 35 anos; implantar-se-á também a sisterna de Ensino de 1.0 Grau, integrando
o primário e o ginásio, corn universalização progressiva dêsses dais niveis de
ensino; estabelecer-se-á a sistema de centros regionais de pOs-graduaçao, além
de continuar-se a Reforma Universitária.

Realizar-se-á programa intensivo de preparação de mão-de-obra, dentro da
pot itica de educacao permanente.

- Ao mesmo- tempo, a expansão das oportunidades de emprégo deverá efetivar-se
a taxas crescentes, superiores as do crescimento da oferta de mão-de-obra, em
niveis de renda e produtividade acima dos de economia de subsistência. Tais
oportunidades serão abertas pelo crescimento acelerado, corn adequada polltica
tecnológica e definiçao de prioridades setoriais e regionais, bern coma pela mobi-
lidade social e ausência de preconceitos, raciais ou de outra ordem.

VII - Efetivacao de certo nümero de grandes programas de investimentos,
cada urn déles de valor superior ao equivalente a urn bilhão de dólares, em
cinco anos, em consanância corn o propósito de consolidar a infra-estrutura
econômica e as indüstrias básicas. Entre êsses programas se encontram: o Pro-
grama de Expansão da Siderurgia; a Programa Petroquimico; a lmplantaçâo dos
Corredores de Transportes; o Programa de Construçao Naval; o Programa Básico
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de Energia Elétrica, nos moldes da Primeira Central Nuclear e do conjunto de
usinas hidrelétricas acima de 500.000 kW cada uma; o Programa de Cornunicaçöes,
corn ênfase no Piano de 1.000.000 de telefones; o Prograrna de Mineracão, abran-
gendo, alérn do rninério de ferro, urn conjunto de projetos de grande dirnensão
para Iavra e industrialização.

VIII - Realizacao de Estratégia Regional para efetivar a lntegracao Nacional.
Ao rnesmo tempo em qüe se consolida o nücleo desenvolvido do Centro-Sul, ate
corn a criacão de regiães metropolitanas, contrôle da poluicão e construção da
estrutura integrada de lndóstria e Tecnologia, irnplantar-se-ão novos pólos règio-
nais, notadamente o agroindustrial do Sul, o industrial-agrIcola do Nordeste e o
agropecuário do Planalto Central e da Amazônia.

0 Brasil reàlizará, no perlodo, urn dos rnaiores prograrnas de desenvolvirnento
regional em todo o rnundo. As transferências da União para o Nordeste e a
Arnazônia - por interrnédio do PIN, do PROTERRA, dos incentivos fiscais, do
Fundo de Participação, do Fundo Especial e dos Fundos Vinculados - deverão
aproxirnar-se da media anual de Cr$ 4.700 milhães • (precos de 1972), correspon-
dendo a cêrca de US$ 800 milhöes, montante superior ao total da assistência
financeira lIquida que o conjunto das instituiçães financéiras internacionais pro-
porcionou a America Latina, anualmente, no final dos anos 60. 	 -

IX Abertura sociat,paraassegurar a-participacão de tôdas as categorias
sociais nos resultados do desenvolvirnento, bern como a descentralização do poder
econômico, corn a formacão do capitalisrno do grande ncirnero e a difusão de
oportunidades São instrurnentos financeiros dessa polltica os programas de Inte-
gracão Social, corno o PIS, o PASEP, o PRO-RURAL e a abertura do capital das
emprêsas.

X - Estratégia Econômica Externa para, no tocante as exportaçöes, assegurar
o crescirnento da receita acirna de 1fto ao ano, a criacão de duas categorias
capazes de cornpetir corn a posicão do café (a de rnanufaturados e a de minério/
produtos agrIcolas não tradicionais) e ainda a participacão ativa do Pals no
sisterna de preferências gerais, estabelecido por certas areas - desenvolvidas; e,
quanto a nossa posicão na comunidade internacional, armar o sisterna econômico
de instrurnentos para evitar que as tendéncias neoprotecionistas de paises de-
senvolvidos ou a situacão rnonetária internacional possarn prejudicar a realização
dos objetivos nacionais no carnpo externd.
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MODELO BRASILEIRO
E ESTRATEGIA

PARTE I 	DE DESENVOLVIMENTO



A REvOLuçAO
ccipItulo I
	

E Os OBJETIVOS NACIONAIS

CRESCIMENTO E TRANSFORMAAO

A Revolucao fol feita para construir.

Empenhou-se o Primeiro Govêrno da Revolução, essencialmente, na recons-
trucão econômica, atacando a inflacao, corrigindo distorcoes no funcionamento
da economia e recuperando-Ihe a infra-estrutura. Nesse esforco, expandiu o setor
de Energia Elétrica; reduziu distorçöes nos Transportes; criou 0 Sistema Finan-
ceiro de Habitacao ao instituir o Fundode Garantia do Tempo de Servico; estabe-
leceu novos fundos especlais para o financiamento -industrial. bern como os ins-
trurnentos fi nanceiros para as Telecomun icacOes.

0 Segundo Govêrno da Revolucão objetivou, principalmente, a expansão eco-
nômica acelerada, adotando, para isso, estratégia de cres&irnento menos instável,
que elevou para nIveis superiores a 7% ao ano a taxa de aumento do Produto
Interno Bruto, impulsionado, fundamentalmente, pela expansão industrial acima
de 10%. Para alcancar aquêle objetivo de expansão econômica acelerada, promoveu-
se não so a efetivacão de grande programa de Transportes e de Comunicacoes,
mas tambérn a criacào de mecanismos financeiros para setores como a Educacao,
o Desenvolvimento CientIfico e Tecnológico e a Agricultura, bern como, ainda, a
implantacao de novas estruturas na administração federal, corn a institucionali-
zacão do sistema de panejamento e corn a prirneira etapa da Reforma Admi-
nistrativa.

0 Terceiro Govérno -cia Revolucao vem realizando o objetivo de elevar o Brash
A categoria dos palses de alto nIvel de desempenho em todos Os setores, corn
taxas de crescimento do Produto Interno Bruto, estàvelmente, na ordern de 9%
ao ano, e expansão industrial acima de 10%, tratando, tarnbérnrde aurnentar as
exportacôes, principalmente de rnanufaturados, e perseguindoelevados nIveis de
reservas e extraordinária vitalidade no rnercado de capitais.
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Além disso, pela acão renovadora na Educacao e pela qué promove o revigo-
ramento do Nordeste e da Amazônia, o Govêrno adotou estrategia que deverá
contribuir para sustentar, a longo prazo, a ritmo assim impresso, sem compro-
meter o crescimento global a curto prazo.

Ao longo dos três Governos da Revolução, constituiu o desenvolvimento uma
grande experiência de crescimento e de transformaçao, manifestados nos excep-
cionais indicadores quantitativos de desempenho, como - no periodo 1964/1970
- a aumento de 52% na renda global (PIB), a expansão de 69% na producao
industrial, a elevacao ao dôbro no valor total das exportacaes, a duplicacao da
rêde nacional de rodovias pavimentadas, a aumento de 140% nas matrIculas do
ensino media e de 200% nas do ensino superior. Em verdade, tudo se tornou
major no Brasil. Em muitos setores, o realizado no perIodo 1964/1970 ultrapassou
o que se conseguira desde a inIcio do século.

Mais significativas, ainda, foram, no entanto, as transformaçoes qualitativas
assinaladas na economia. Consolidando-se a projeto econômico, definiu-se, mais
nitidarnente, o modêlo social.

Agora, no limiar do sesquicentenário da sua independência polItica, está a
Brasil em condicoes de acrescentar novas dirnensöes a essa experiência de
crescimento e transforrnacao, somando a construção de urna sociedade industrial
nos trópicos, a afirrnacão do caráter nacional brasileiro numa sociedade a carninho
do pleno desenvolvimento.

OBJETIVOS NACIONAIS

0 modo brasileiro de organizar o Estado e moldar as instituicöes para, no
perlodo de uma geracão, transformar o Brasil em nacâo desenvolvida, constitui
o modêlo brasileiro de desenvolvimento.

Esse modêlo nacional deve, por urn lado, criar economia moderna, competitiva
e dinâmica, e, por outro lado, realizar democracia econômica, social, racial e
politica, consoante a mndole brasileira.

A modernizacao implica, notadamente, mudanca de concepcão, no Govêrno,
na ernprêsa privada e nos dernais agentes econômicos, e não simplesmente saltos
quantitativos. Mediante ésse processo, a comunidade brasileira constituirá forma
de organizacao social dotada de alta criatividade e capacidade de realizacão,
atenta, ao mesmo tempo, as oportunidades de desenvolvimento em todos as campos
e a necessidade de consolidar urn modêlo de cornpetição e integracão.

Três São OS - grandes objetivos nacionais do desenvolvimento brasileiro:

Prirneiro - colocar o Brasil, no espaco de uma geracão, na categoria das
nacOes desenvolvidas.
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Segundo - duplicar, ate 1980, o renda per capita do Brasil (em comparacão
corn 1969), devendo verificar-se, para 1550, crescimento anual do Produto interno
Bruto equivalente ao dos 61timos três anos. -

Terceiro - elevar a • econornia, em 1974, as dimensôes resultantes de urn
crescimento anual do Produto Interno Bruto ëntre 8 e 10% (na forma do Quadro I),
med iante: 1) aumento, da taxa de expansão do emprêgo ate 3,2%, em 1974, corn
uma taxa media de 3,1%, no perIodo 1970/1974; 2) reducão da taxa de inflacao
permitindo alcancar-se relativa estabilidade de precos, ou seja, taxa de inflacão
da ordern de 10% ao ano, ate o final do mandato do atual Govérno; 3) polltica
econômica internacional que acelere o desenvolvirnento do Pals, sem prejuIzo do
contrôle progressivo da inflacão.

Para conferir aito-sustentacão e caráter integrado ao processo, o desenvol-
vimento pressupöe:

• Ampla disseminacao dos resultados do progresso econômico, alcancando
tôdas as classes de renda e tôdas as regiaes.

- • Transformacao social, para rnodernizar as instituiçôes, acelerar 0 cres-
cimento, distribuir melhor a renda e manter uma sociedade aberta

• Estabilidade polItica, para realizar o desenvolvimento sob regime de-
mocrático.

• Segurança nacional, interna e externa.
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QUADRO I

1974: DIMENSOES DA ECONOMIA BRASILEIRA

MAGNITUDES GLOBAIS 	 1970	 1914 RIM AD

PRODUTO INTERNO BRUTO (PIB) 	 222.857	 314.581(Cr$ milhôes de 1912) (*)

POPULAPAO
1000pesoas)	 93.204	 1fl41D

PIB PER CAPITA	 2.391	 3.021

PRODUTO INDUSTRIAL 	 53.384	 78.160(Cr$ milhöes de 1912)

INVESTIMENTO BRUTO FIXO
(Cr$ milhöes de 1972)	 37.885	 59.770

TAXA DE INVESTIMENTO BRUTO
FIXO (%)	 17	 19

CONSUMO GLOBAL
(Cr$milhôesdei9l2)	 185.015	 251.224

PopuLAcAo ECONOMICAMENTE 	 no-'	 JJATIVA (1000 pessoas)	 29. 1 95 	I

(*) Não foram considerados Os valôres da nova revisão des Contas Nacionais que a F.G.V.
acaba de realizar.

(**) Tornando-se simplesmente a taxa de câmbio corrente, 0 P18, em 1974, estaria na ordern
de US$ 53,7 bilhôes, e a rends per capita de US$ 516. Ja Segundo a estimativa do IPEA,
corn métodos mais refinados e a partir de estudo anterior realizado pela ONU, os valôres
seriam: US$ 623 bilhOes para o. PIB e US$ 598 para a renda per capita.



MODELO ECONOMICO
capIfulo ii
	

DE MERCADO

0 modêlo econômico que se está construindo orienta o seu regime de mer-
cado para a descentralizacão das decisöes econômicas e dos resultados da
expansão da renda, visando a formacão progressiva do mercado de consumo,
fundando-se tal modêlo na alianca entre Govêrno e setor privado, entre a União
e os Estados.

Responsável pelos setores diretamente produtivos e por certas areas de infra-
estrutura, a ernprêsá privada nacional se encontrará fortalecida corn essa alianca
para competir, em igualdade de condicOes, corn a ernprêsa estrangeira, ate em
setores de tecnologia mais avancada.

0 concerto entre o Govêrno Federal e os Estados possibilita a realizacao de
programa nacional corn atendimento das prioridades setoriais.

São pontos essenciais nesse rnodêlo econOmico:

- lncorporacao dos modernos instrumentos de evolução das econornias
desenvolvidas, entre os quais se destacarn: 1) influência crescente do Govêrno
na gestão do sistema econôrnico, corn expansão de seus investimentos e da sua
capacidade de regulamentar; 2) incrernento da - prosperidade social, pela'-elevacão
anual do nivel de renda e do padrão de bern-estar; 3) coerência e- racionalidade
das decisöes, mediante planejamento a longo prazo.

II - Criacao de urna econornia que capacite o Brasil a enfrentar a compe-
ticão econôrnica e tecnológica rnoderna.

Já nesta década, estará o Brasil diante de problemas decorrentes do desen-
volvimento revolucionárho da Ciência e da Tecnoogia, tais como: rnudanca nos
hábitos de consurno; modificacOes nas estruturas industrials, corn a formacao de
ernprêsas rnultinacionais; e poluicão ambiental.
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Ill - Vitalidade do setor privado, originada de uma nova concepcão de
emprêsa, inclusive corn tendência a fusöes e a modernas estruturas de producão
e de comercializacão.

Corn o nosso empresariado ainda em maturacão, a pequena e media emprêsas
continuarão desempenhando papel relevante, principalmente nos setores em que
é menos forte o efeito das econornias de escala.

Para mcdernizacão dessas emprêsas, já foram criados inCimeros instrumentos,
que importa sejam efetivamente utilizados,

IV - Promocão, pelo Govêrno, das condicaes para a modernizacao, dinamismo
e cornpeticão, mediante incentivos ao setor privado, corn politicas fiscal e mo-
netária que preservem o crescimento rápido, sem incorrer em excesso de demanda
monetária, e ainda pela concessão de prioridade aos investimentos diretos em
setores como Educacão, Habitacao, Energia, Transportes e Comunicacoes.

V - Equilibria entre ljnião e Estados, em têrmos de federalismo cooperativo,
por meihor corresponder a tradicão brasileira e ao imperativo da major eficiência
operacional do setor páblico. Cabe a tinião definir a estrategia i as prioridades
nacionais, transferindo aos Estados a execução de obras de sentido local, asse-
gurando, no entanto, a integracão de acöes conjugadas, para evitar duplicacoes e
lacunas. Aos Estados compete a responsabilidade pela atuacáo coordenada dos
municIpios que Os constituem.
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A ESTRATEGIA
capitulo HI
	

DE DESENVOLVIMENTO

VISAO GLOBAL

Crescimento e Expansão do Mercado

A estratégia de desenvolvirnento procurará realizar ao rnáximo o potencial de
crescirnento representado pelos fatôres básicos de que dispöe o Pals, em trés
principals aspectos: 1) expandindo a fronteira econôrnica, para tirar partido da
nossa dimensão continental; 2) aproveitando ao rnáxirno os recursos humanos,
particularmente pela sua meihor qualificação; 3) consolidando a experiência ha-
vida corn o desenvolvimento do nücleo básico 'do Centro-Sul e corn a industria-
lizacão do Nordeste, reveladora da nossa capacidade de.criar a base de rnercado
interno para a expansão da economia.

A estrategia de deselivolvimento rnobiliza o Pals para fortalecer a competicão
nacional, dotando as principals setorei de estruturas novas e mais eficientes,
compatIveis corn a rnoderna tecnologia industrial. Por outras palavras, realiza a
iñtegracão nacional, não permitindo ficarern a rnargern do processo de desen-
volvimento regiôes como o Nordeste e a Amazônia.

Os setores diretamente produtivos - lndástria e Agricultura - acionam o
processo desenvolvirnentista, aurnentando os investirnentos, a producao e o emprê-
go e cornunicando igual impulso a infra-estrutura econômica e social.

0 retardamento da Agricultura e da infra-estrutura é assim evitado, para
resguardo do crescimento industrial e a' expansao do Produto Interno Bruto.
Impactos deliberados se devern produzir, ora na lndüstria ora na Agricultura,
para que êstes setores liderem o processo e levem a sistema a garantir infra-
estrutura conveniente. 0 planejamento é o instrumento que permite evitar capa-
cidade ociosa nos setores de infra-estrutura e reducão da eficiência e renta-
bilidade nos setores diretamente produtivos.
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Os investimentos macicos em Energia, Transportes e Comunicacoes, realizados
pelos sucessivos Governos da Revolução, manterão as taxas de crescimento do
Produto Interno Bruto, de 8% a 10% ao ano, dependendo, principalmente, de
nôvo aumento da produçao agricola e industrial. Dal ter-se impulsionado a Agri-
cultura,em 1970 e a lnd,stria, em 1971, para se manterem crescendo acima de
7% e 10%, respect ivamente, êsses setores.

Ao considerar o desenvolvimento integrado, cumpre atentar ainda para a cria-
cão de amplo mercado interno, corn major contingente de populacao em nIveis
satisfatórios de produtividade e de renda. Expandir o mercado interno depende
da dimensão do Produto Inter no Bruto e do niimero de pessoas em nivel de
renda superior ao da economia' de subsistência.

A ampliacao dêsse mercado se efetivará: 1) na producao, reduzindo a parcela
de subempregados em zonas urbanas e eliminando a agricultura de subsistência;
2) na demanda, mediante politica de distribuicao de renda, que assegure, per
rneio do salário real, transferência aos trabalhadores dos aumentos de produti-
vidade, e, por outros instrumentos, ampla dissernina;ão dos resultados do pro-
gresso econômico, sem prejuizo das metas nacionais de crescimento.

Essa, em sentido lato, a PolItica de lntegracao Social.

Poder de Competiçao

Para consolidar o pbder de competição nacional, o Govérno atua sôbe os
fatôres básicos que condicionam as nIveis de eficiência das emprêsas privadas
e governamentais.

Tais fatôres concernem, primeiro, a garantia de suprimento e ao - custo dos
insumos industriais básicos; e, em seguida, aos problemas do empresário na-
cional, notadamente: 1) insuficiència de capital fixo ou de giro que o leva ao
alto indice de endividamento; 2) inadequada escala de operacão, associada, fre-
qüenternente, a tecnologia desatualizada; 3) baixo nivel de management.

A estratégia a seguir-se compreende, pois:

Desenvolvimento do nüclao de expansão básica, pelo qual o Govérno, a
precos que se aproximem dos de cornpeticão internacional, assegura o supri-
mento dos insumos essenciais, tais como: Energia Elétrica, Petróleo (derivados),
Transportes, Comunica;oes, Siderurgia, matérias-primas industriais básicas.

Principalmente em Energia, Transportes e Comunicaçoes, recai sôbre a em-
prêsa governamental, apoiada, quase sempre, em fundos vinculados, o onus do
investimento e producão, para atender a demanda em crescimento superior, as
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vêzes, a 10% ao ano. Esse papel da emprêsa püblica em areas básicas, para
suprir a ausência da emprêsa naconal, evitou a presenca excessiva, no Brash,
da emprêsa estrangeira.

II - Poiltica de capitalizacao capaz de desenvolver sisterna financeiro e mer-
cado de capitais que desempenhem papel mais destacado na forrnacao do capital
real das emprésas e na melhoria de sua estrutura financeira. Isso se torna irn-
perioso, não so pelos efeitos, no passado, da inflação sôbre o capital das emprésas,
mas tambérn pelas elevadas taxas de capitalizacao para manter crescimento in-
dustrial acima de 10%.

Crjacao de modéjo brasileiro de captalismo industrial, que instituciona-
lize o Programa de Fromocão de Grandes Empreendimentos Nacionais, destinado
a criar a grande emprêsa nacional, ou a levar a emprêsa brasileira a participar
em empreendimentos de grande dimensão em setores de alta prioridade.

As novas areas a serem prOximarnente expandidas, sobretudo na IndOstria e
na Exploração Mineral, se caracterizam pelo seu elevado grau de tecnologia e
i nvestimento.

Essa nova linha de atuacão permitirá ao Brasil penetrar em importantes se-
tores, com eficiência e em escala adequada, evitando a estatizacão ou a des-
nacionalizacao.

Requerem-se para isso mecanismos financeiros que tornem viável a grande
emprêsa nacional, em tais setores, ou a associação de empresários nacionais para
grandes empreendimentos. Atuar-se-á, dêsse modo, mediante financiamentos a
longo prazo, ou participacão acicnária.

sses mecanismos podem, também, dar apoho a ernprêsas nacionais que
desejem associar-se as estrangeiras, como ocorre na IndOstria QuImica e em
outras areas. Os esquernas especIficos serão montados, setor a setor, de forma
flexIvel, sempre com base no interêsse e na seguranca nacionais.

0 Programa de Promocão de Grandes Empreendimentos Nacionais efetivar-se-á
por intermédio do BNDE, em associacão corn o Banco do Brasil (recursos do
PASEP) e 'a Caixa Econômica Federal (recursos do PIS), pela PETROQUISA e
por outros esquernas financeiros. As aplicacoes do BNDE, nesse campo, alcan-
carão, pelo menos, Cr$ 1.000 milhOes, no periodo 1972/1974.

IV - Politica de modernizacão da emprêsa nacional, privada e pOblica, quer
quanto a tecnologia, quer quanto a capacidade gerencial, equacionando-se al os
problemas de inovacao tecnológica, de custos e de novos rnétodos de gestão e
contrôle.
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Nesses aspectos, o prograrna de modernizacão compreenderá:

1) Incentivos fiscais do impôsto de renda a fusão e a incorporação de em-
prêsas, conjugando-as a abertura de capital, na forma do Decreto-lei n.° 1.182/71.

2) Modernizacão e reogarnização industrial - pelo fundo especIfico, no
BNDE, para financiar fusöes e a reorganização técnica e administrativa, na indCis-
tria; - pela FINAME, para financiar, a prazo de ate 8 anos, a venda de bens de
capital produzidos no Pals; - pelo Fundo de Desenvolvimento do Mercado de
Capitais (em fa se de esquematizacão), associado a colocacao de acães e debên-
tures no mercado, para financiar projetbs de expansão e reorganizacao de emprêsas;
- e, corn recursos do Programa de lntegracao Social (PIS) e do Programa de
Formacao do Patrimônio do Servidor PCiblico (PASEP), financiarnento de bens
de capital de producão nacional, a prazo de 5 a 10 anos.

3) Modernizacao e reorganizacão do Comércio, na area de produtos manufa-
turados e semimanufaturados, para os mercados interno e externo, através do
Prograrna de Modernizacao e Reorganizacao da Comercializacao (PMRC), que obje-
tiva o gradual acesso do comércio brasileiro a nova tecnologia, criando modernas
estruturas de cornercializacao e distribuição de manufaturados, realizando fusöes
de emprêsas, implantando novos métodos de gestão e contrôle, e introduzindo,
no Pals, consórcios de exportacão.

4) Criacao de estruturas mais eficientes para comercializar e distribuir pro-
dutos agricolas, construindo o sistema nacional de Centrais de Abastecimento.

5) Desenvolvimento da emprêsa agricola, para criar agricultura organizada a
base de métodos modernos de producào e cornercializacäo.

Estrategia Industrial

A estrategia industrial visa a:

- Fortalecer o poder de competiço da indüstria nacional, a fim de a
setor industrial atingir taxas de crescimento superiores a 10% ao ano, tendo con-
dicoes de concorrer, pela reducão de custos e pelo avanco qualitativo do 'produto
final, corn os produtos do exterior.

Isso implica em:

• Necessidade de evitar a ingresso indiscriminado em setores e produtos
novos, corn excessiva disseminacao da producão nacional, selecionando cuidado-
samente as areas a desenvolver, corn projetos viáveis, de dirnensão econômica
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eficiente. A fixacao dos indices de nacionalizacão impedirá que a prematura subs-
tituição de importacöes de certos componentes, a custos excessivamente elevados,
constitua perda do poder de competicao no produto final.

• Poiltica de insumos básicos para a indüstria, notadarnente nos setores
selecionados para a expansão do mercado interno e para a exportacão.

• Atribuir importância estratégica ao setor de Bens de Capital, particular-
mente corno instrumento de difusão de novas tecnologias, equiparando, quanto
ao tratamento fiscal e ao prazo de financiamento, as condicôes de venda dos
bens de capital produzidos no Pals, as dos provenientes do exterior.

• Politica de tecnologia industrial que permita acompanhar a revolucao
mundial nesse setor, bern como adaptar tecnologia e inovar,- de modo autônomo.
A construcão de centros de tecnologia industrial, ou de fundacoes para pesquisa
tecnológica, constituirá a base para colocar a ernprêsa na vanguarda da inovacão
tecnológica e elaborar, ate mesmo, as engenharias de produto e de processo.

II - Fortaiccer a emprsa privada nacional, equiparando as condicôes em que
opera, em face da emprêsa estrangeira, notadamente quanto a estrutura finan-
ceira, atualizacao tecno!ógica e desenvolvimento gerencial.

Ill, - Acentuar o papel da indUstria como instrumento de transformacao tec-
nológica dos demais setores.

A execucão da polItica industrial consistirá em:

1) Desenvolver setores novos, ainda corn possibilidades de substituir impor-
tacöes e' corn alta intensidade tecnológica, corno lndCistria Quirnica, de Metais
Não-Ferrosos, Eletrônica, Aeronáutica (de forma seletiva), Construcao Naval (setor
de supergraneleiros).

2) Consolidar lndcistrias Básicas, por meio dos programas de expansäo da
lndüstria Siderürgica, lndi'istria de Bens de Capital, Construcao, Minerais Não-
Metálicos etc.

3) Reorganizar as lndistrias Tradicionais, para. permitir-Ihes crescimento anual,
que alcance gradativamente a rnesma ordem do da renda global.

4) Acelerar as exportacöes de manufaturados e sernirnanufaturados, não so
pela promocao do rnaior nümero possIvel de rarnos tradicionais, mas tarnbém

pela seleção de ramos industriais de tecnologia rnais refinada, ern que o Brasil
possa atuar em escala internacional.
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Estratégia Agricola

A estratégia de desenvolvirnento agricola, crientada para a conquista de capa-
cidade competitiva, e destinada a permitir crescimento anual acima de 7%, se
orientará no sentido de:

- Na região Centro-Sul: desenvolver agricultura moderna, de base empre-
sarial, que alcance condiçoes de competitividade internacional em todos os prin-
cipais produtos, ate mesmo o trigo e outros, cujas importacães so recentemente
pôde o Pals substituir.

- Na area do Programa de lntegraçao Nacional: 1) transformar a agricultura
do Nordeste, na forma do Programa de Redistribuição de Terras e de EstImulos
a Agroindistria do Norte e do Nordeste (PROTERRA),. tornando viável - econô-
mica, social e pollticamente - o desenvolvimento da agricultura do Nordeste,
para mudar em economia de mercado a sua agricultura tradicional, com a raclo-
nalização da estrutura agrária e a introdução de nova tecnologia em suas culturas
básicas; e ainda desenvolver o Programa de lrrigação do Nordeste; 2) expand.ir
a fronteira agrIcola, para incorporar os vales imidos do Nordeste, notadamente
o do São Francisco, e novas areas na Região Amazônica e no Planalto Central.

Ill - Modernizar as estruturas de comercialização e distribuicao de produtos
agrIcolas, mediante: criação de estruturas especializadas de Transportes ("Corre-
dores de Transportes"), associadas a modernizaçâo dos principals portos; pro-
gramas de crédito aos prcdutores rurais, para ampliar a capacidade de estocagem
a nivel de fazenda, bern como ao setor privado, para expandir a armazenagem
interruediária, instalacao do sistema nacionat de Centrais de Abastecimento, e,
nos principais centros urbanos, rêdes de supermercados e outros sistemas de
auto-servico.

A exeqüibilidade da estratégia adotada Se condicionará, em particular, a ga-
rantia de rentabilidade adequada para a exploração agrIcola dos principais pro-
dutos, e a disponibilidade de mercado em crescimento acelerado.

Para êsse firn, dar-se-á prioridade, notadamente:

• ao desenvolvimento de setores corn alta elasticidade-renda, nos nhveis
de renda das regiöes brasileiras, principalmente em relacão a pecuária de corte
e de leite, a pesca e outros produtos de origem animal; no tocante a pesca,
inclusive em funçao da ampliação do mar territorial, serão adotadas medidas
especiais, na captura, industrializacão e comercialização, para transformá-la, em
curto prazo, em atividade econômica expressiva;

• a industrializaçao de produtos agrIcolas, para reduzir os efeitos da en-
tressafra e permitir a conquista de novos mercados, no Pals e no exterior;
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• ao aumento da exportacão de produtos agrIcolas não tradicionais, in
natura ou industrial izados, para criar, corn a de minérios, nova categoria de
exportacao que, nos prOxirnos cinco anos, alcance, pelo seu volume, o dos
produtos manufaturados e do. café. 	 -

A polItica de desenvolvimento agricola se fundará, essencialmente:

1) No sistema, já montado, de incentivos fiscais e financeiros ao aurnento
da producao, ao investimento, a cornerciatizacão e a transformacão tecnológica
no setor agrIcola.

2) Na disseminaçao do uso -de insurnos modernos, de forma diversificada
para o Centro-Sul e Nordeste, atentos os seus efeitos sôbre a absorcão da mao-
de-obra.

3) No programa, já em curso, de pesquisa agrIcola em grande dimensão, a
fim de obter, para os produtos básicos do Centro-Sul e do Nor deste, os resul-
tados alcancados, por exemplo, no caso do trigo.

ESTRATEGIA E GRANDE ESPAO ECONOMICO

A estratégia de desenvolvimento regional consistirá, especialmente, na poll-
tica de integracao naciona, em sentido amplo.

A integração naciona I, corn significado primordial mente econômico-social,
destina-se, do ponto de vista da demanda, a criar mercado interno, capaz de
manter crescimento acelerado e auto-sustentável, e, do ponto de vista da pro-
ducao, a permitir a progressiva descentralizacao ecoriômica. lsso se fará pelo
estabelecimento de pólos regionais no Sul e no Nordeste, de sentido integrado
agrIcola-industrial, assim como no Planalto Central e na Amazônia, notadamente
agrIcola-mineral, complementando-se dessa forma o grande polo do nOcleo São
Paulo-Rio-Belo Horizonte.

Além da integracao de sentido Norte—Sul, entre areas menos desenvolvidas
e mais desenvolvidas, realizar-se-á a integração de sentido Leste—Oeste, principal-
mente para permitir a associação dêstes fatOres, relativamente abundantes nas
duas areas: no Nordeste, mão-de-obra não qualificada, e na Amazônia-Planalto
Central, terra e outros recursos naturals. lsso implica reorientacão dos fluxos
rnigratórios, a fim de evitar que se dirijam para os nOcleos urbarios do Centro-Sul.

A politica de integracao, que visa, particularmente, desenvolver o Nordeste e
ocupar a Amazônia, sem prejuIzo do crescirnento do Centro-Sul, se exercerá:

1) No Nordeste e AmazOnia, por intermédio dos iricentivos fiscais regionais,
que lhe são privativos, reformulados pelos Decretos-leis n. 11 1.106/70 e 1.179/71.
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2) Nas demais .regiôes menos desenvolvidas, assim como nas areas de baixo
dinamismo no crescimento recente, mediante: acão dos bancos oficiais, provi-
dências tributárias, transferências da (Jnião, regulamentacão do 1CM e, ainda,
investimentos diretos do Govérno Federal.

Consolidaçao do Centro-Sul

- Na década de 70, a região Centro-Sul, pelo nivel de renda is alcancado,
enfrentará os problemas tIpicos da sociedade moderna: crescimento explosivo de
aglomerados urbanos como o Grande São Paulo e o Grande Rio, corn populacão,
cada urn, ja na ordem de 8 milhöes de habitantes, comparável a das maiores
concentracoes humanas em areas desenvolvidas; poluicao, já critica em iniimeros
centros urbanos; revolucao tecnológica, corn seus efeitos sôbre a atividade eco-
nômica e social; intensificacão das relacöes corn o exterior.

II - Para consolidar o desenvolvimento dessa regiao será imprescindIvel:
implantar indCistrias de tecnologia refinada e consolidar ramos industriais básicos,
como a Siderurgiá e a Construcao Naval; criar estrutura integrada de lridüstria
e Ciéncia-Tecnologia; expandir a agricultura moderna, de base empresarial; im-
plantar conglomerados financeiros ou financeiro-industriais; estabelecer novas
estruturas de comercialização, em larga escala, de produtos agrIcolas e industriais,
ate para conquista de mercados externos; instituir as primeiras regiöes metro-
politanas no Pals, principalmente para o Grande Rio e o Grande São Paulo,
como mecanismo coordenador da atuacão dos Governos Federal, Estadual e Mu-
nicipal, nos programas conjuntos, observadas as respectivas areas de compe-
téncia. Sàmente essas duas areas respondem por mais de 15% da populacao do
Pals e por mais de 50% de sua produção industrial.

III - Os Estados mais desenvolvidos do Centro-Sul, notadamente São Paulo,
deverão colaborar corn o Govêrno Federal na poiltica de integracão nacional,
apoiando o esforco aplicado no Nordeste e na Amazônia, ate mediante cooperacao
financeira par intermédio dos bancos oficiais daqueles Estados.

Por outro lado, o Centro-Sul continuará, como é natural, a absorver a major
parcela do capital fisico do Pals em equipamentos, instalacöes e edificacoes,
tanto na lndüstria, quanto na Agricultura. Para garantir as altas taxas de cres-
cimento al vigorantes, os novos programas relativos ao Nordeste e a Amazônia,
como já ocorreu relativamente ao PIN e ao PROTERRA, deverão ser custeados,
em princlpio, pelos incentivos fiscais já existentes.
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Integração Nacional e Transformaçao cia Agricultura Tradiciona

A Politica de Integracão Nacional, em cujo ârnbito se situam o PIN e o
PROTERRA, repele a limitacão regional, a curto e médio prazos, do processo
econômico brasileiro.

Rompern-se dois tabus, na politica econôrnica brasileira: o de ser impossIvel
tirar proveito, racionalmente, da dimensão continental do Pals, encarada, outrora,
corno verdadeiro onus; e o de constituir a alta densidade populacional de certas
areas da zona rural do Nordeste, elemento nâo suscetivel de modificacão, para
efeito de melhor, combinar os fatOres produtivos nacionais.

Para se tcrnar compatIvel corn a consolidação do desenvolvimento do Centro-
Sul e corn o crescirnento nacional, deve a expansão da fronteira econômica:

1) Efetivar-se pela utilizacão, principalmente, dos fatôres de producao rela-
tivamente abundantes: a mão-de-obra, a terra e os recursos naturais, ao lado dos
incentivos fiscais já existentes, sem desvio rnacico do fator capital, do Centro-
Sul para essas regiOes.

2) Realizar-se corn pricridades definidas, por rneio de programas de baixo
custo de capital, em areas delirnitadas, para produtos de certo valor econômico
e corn recursos prèvistos.

Ao lado das pollticas relativas ao Nordeste e Norte, e das medidas em
relacão ao Centro-Oeste, a Politica de lntegracao Nacional criará a Região
GeoEconômica de Brasilia, integrando-a no processo de crescimento do Planalto
Central e permitindo a sua articulação corn as demais macro-regiOes do Pals.
Isso Se fará, inclusive, pela complementação das rodovias radiais de Brasilia -
de interligacao corn as regioes do Programa de lntegração Nacional (PIN).

Estratégias Regionais

0 Programa de lntegração Nacional (PIN) e o Programa de Redistribuicao
de Terras e de Estlmulos a AgroindOstria do Norte e do Nordeste (PROTERRA)
complementam a estrategia de desenvolvimento do Nordeste, relativamente a
experiência da década de 60, destinada a garantir o crescimento da economia
regional acima de 8% ao ano (numa faixa, considerada viável, entre 8 e 11%
ao ano), corn base nas seguintes areas:

I - No fortalecimento do processo de industrializacão já iniciado, corn apoio,
principalmente, nos 50% remanescentes dos incentivos fiscais.
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A politica de industrializacao, alérn de substituir importacOes no Centro-Sul,
mediante projetos realmente viáveis, objetivará a plena utilizacão do potencial
do setor primário da região e dos seus recursos minerals. lncrementará, igual-
mente, a exportacão para o exterior, de produtos manufaturados, seja em ramos
tradicionais, seja quanto a componentes para bens de consumo duráveis ou para
bens de capital.

0 BNDE e outros órgãos financeiros oficiais darão apoio a industrializacão
do Nordeste, financiando diretamente os projetos de grande dimensão - sal-gerna,
potássio, cobre, conjunto petroquIrnico da Bahia - e realizando repasses para
bancos regionais e estaduais de desenvolvimento.

II - Na transformação da econornia rural, pela aceleração do crescimento agrI-
cola, para sustentar o processo industrial, e transformar em economia de mercado
a agricultura de subsistência na região, notadamente na faixa semi-árida.

Permitirá essa transforrnação que a zona rural do Nordeste retenha o maior
contingente possIvel de popuiação, em nIveis de produtividade aceitáveis, - uma
vez que a indéstria, geradora de renda urbana e modificadora dos dernais setores,
não solucionará, por Si so, o problema do ernprêgo. Corn o ritmo atual de migra-
cOes, agravar-se-á o subernprêgo urbario, pois, na década de 60, a populacão
urbana crescéu a 6% ao ano, enquanto o emprêgo industrial aumentôu de apenas
1 a 2%, anualmente.

No desenvolvimento agrIcola do Nordeste, será importante a adaptacao das
atividades a promover as condicOes ecológicas, sobretudo da zona semi-árida.

A firn de tornar a agricultura da região mais resistente aos efeitos das sêcas,
dar-se-á atencâo a medidas tendentes a construção de acudes, exploração da
água de subsolo, construcão de barragens, florestamerito e obras de engenharia
rural.

Ill - Na integracão do Nordeste corn a Amazônia e o Planalto Central, esta-
belecendo o sistema de vasos comunicantes que permitirá a reorientacão dos
fluxos de excedentes de mão-de-obra do Nordeste, corn seu encaminhamento para
aquelas regiöes, em programas definidos, corn recursos já existentes, e Ihes asse-
gurando nIveis de produtividade satisfatórios. Principalmente para a zona semi-
árida - de base fisica pobre, que corresponde a mais de 50% da area do Nor-
deste e a mais de 40% da sua populacao -, criar-se-á alternativa para os con-
tingentes populacionais inabsorvIveis na econornia rural da regiao, ou sem opor-
tunidade nos prograrnas de colonizacão e irrigacâo a serem irnplantados nos vales
ürnidos do próprio Nordeste: Sio Francisco, Parnaiba etc.
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A estratégia para a Amazônia, que é a de integrar para desenvolver, assentará
em duas linhas mestras, complernentares e interdependentes:

- lntegraçâo fIsica, ecanômica e cultural na comunidade brasileira: de urn
ado, corn o Nordeste, no sentido Leste-Oeste; e, de outro, corn o Planàlto Cen-
tral e, através dêste, corn o Centro-Sul, no sentido Norte-Sul.

II - Ocupacão econômica e desenvolvimento, para tirar proveito da expan-
são da fronteira econômica, para absorver excedentes popuacionais de outras
areas e elevar o -nivel de renda e bem-estar da região.

A ir,tegracão se realizará, principalmente: - corn a construcão da Transa-
mazônica, da •Cuiabá-Saritarérn e de outras rodovias de articulacão corn as dernais.
reglöes; - corn urna rêde de aeroportos de funcão estratégica, notadarnente o
aeroporto internacional de Manaus; - corn rnedidas para integrar bacias fluvials
da região corn baciasdo Centro-Sul; - corn a iristalacão, là quase ultirnada, de
dois sistemas de teiecornunicacOes entre a Arnazônia e o resto do Pals; - corn
a cobertura da Arnazônia por melo da radiodifusão; - e, ainda, corn nova in-
fra-estrutura das Forcas Armadas na região.

A ocupacão econôrnica e o processo de crescimento serão efetivados me-
diante:

1) Bases da ocupacao por melo de:

Expansão do contingente populacional da região, de forma programada
e em areas prioritárias.

• Construcao da infra-estrutura econôrnica interna da região: rêde rodo-
viária básica; reapareiharnento dos portos de Belérn, Manaus e Santarérn; de-
senvolvirnento da navegacão fluvial; prograrna de energia.

• Criacao de urn suporte de Educacao, Saüde e assistência que viabilize
radicar as poputacoes.

• - Programa RADAM (Radar para a Arnazônia), de levantarnento aerofoto-
grarnétrico. 	 -

2) Processo de crescimento, corn base, particularrnente, nos incentivos fiscais
e isençöes a cargo da SUDAM e da SUFRAMA, nas seguintes linhas:

• Seleção de pólos de desenvolvirnento e dé integracão (areas prioritárias e
zonas de fronteiras), realizando prioridades regionais, para concentração de apli-
cacOes.
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• Definicao de prioridades setoriais, para concentrar aplicacôes em setores
dinârnicos prioritários, e para atividades de exportacäo; - industrialização, corn
ênfase nos pólos de Belém e Manaus, principalmente de produtos da região ou
tirando proveito das isencöes da Zona Franca; - fortalecimento e racionalizacão
da economia dos produtos básicos da regiâo; - exportacao de madeiras; -
mineracão; - programa de pecuária em areas selecionadas.

• Programas de colonizacão, notadamente para a regiao da Transamazônica.

PIN e PROTERRA

0 Programa- de lntegracão Nacional (PIN) cornpreende, principalmente:

1) A construcão da Transamazônica, grande eixo transversal no sentido Les-
te-Oeste, para interligacão da Amazônia corn o Nordeste; e da Cuiabá-Santarém
(BR-165), eixo longitudinal no sentido Norte-Sul, para conexão corn o Planalto
Central e o Centro-Sul do Pals, assim como para sua articulação, por outro lado,
corn o sistema rodoviário interamericano.

2) A implementacao.do Programa de Colonizacão na região da Transamazô-
nica. Em associacão corn a iniciativa privada, serão instalados niicleos corn: escola
primária, pôsto de saUde, igreja, escritório do Banco do Brasil, pôsto de cornuni-
cacöes e pôsto do Ministério da Agricultura.

3) 0 levantamento sistemático, por rneio do Projeto RADAM, de tôda a faixa
territorial de influência do Programa, para obter mapas e cartas temáticas de
sua topografia, cobertura vegetal, geologia e geo-morfologia, natureza e potencial
dos solos, drenagem de superficie etc (cobertura aerofotogrametrica de 2.000.000
de km2).

4) 0 Piano de lrrigacao do Nordeste, destinado ao aproveitamento de vales
ümidos e a elevacao de produtividade da faixa semi-árida, para irrigar 40.000 ha,
no periodo 1971/1974.

5) A implantação de Corredores de Transporte, no Nordeste, para criar a
infra-estrutura, altamente especializada, de transporte, que permita, inclusive, a
exportação, em larga escala, de produtos agrIcolas e manufaturados.

0 PROTERRA compreende as seguintes principais areas de atuacão:

1) Apoio ao pequeno produtor, principalmente ao desprovido de terra e ao
proprietário de minifündio.
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Esse apolo assumirá, de urn lado, a forma de redistribuicã de terra, para
fornecer ao pequeno produtor gleba corn dimensão econôrnica aceitável, nas areas
em que se faca mister racionalizar a estrutura da propriedade. Sern prejuizo de
outras rnedidag, já existentes, o Govérno desapropriará terras, inclusive mediante
justa e prévia indenizacâo em dinheiro, e venderá as terras desapropriadas, prin-
cipalrnente, a pequenbs produtores, por meio de crédito fundiário a longo prazo.
De outro lado, prestará assisténcia creditIcia, técnica e social.

- 2) lmplantação de projetos agrIcolas corn sentido empresarial, para expandir
a emprêsa agrIcola no Nordeste e Norte. Além de financiarnentos a Ion -go prazo
e juros baixos, que assegurem a rentabilidade dos projetos e permitam elevar
a produtividade básica da região, será facilitada a comercializacâo, para abrir
támbém freñtes-dexportaçöes em grande esc-ala.-Realizar-se-á, 'igualmente,-em
particular no Nordeste, amplo prograrna de industrializacão de produtos- agricolas.

Além das instituicães relacionadas corn a racionalização da estrutura agrária,
serâo instrumentos principais de execucão do PROTERRA os bancos oficiais -
BNB, BASA, BNDE, Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal - uma vez que
o prograrna operará, principalmente, mediante crédito.
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ESTRATEGIA
capituto IV
	

ECONOMICA EXTERNA

CONCEPçAO E OBJETIVOS

Duas caracteristicas marcantes se observam na economia mundial do pós-
guerra:

1) efeito da revolucão tecnológica sôbre o desenvolvimento industrial e o
comércio internacional, corn alteracao, tambérn, das posicöes de vantagens corn-
parativas dos diferentes palses;

2) expansão mais rápida do comércio internacional, transportes e movirnento
de capitais, do que da producao interna, nas diferentes regiães.

Ern conseqüência, principatmente, da aceleracão do progresso tecnológico e
gerencial, as emprêsas multinacionais passararn a assumir maior importância,
aumentando rnais ràpidamente suas vendas no exterior do que no pals de origern.

Integrando-se na econornia mundial, o Brasil objetiva crescer mais ràpida-
mente.

A par do esfôrco na area interna, cumpre a sociedade brasileira valer-se, para
acelerar o crescimento, das oportunidades oferecidas pelo intercârnbio interna-
cional, assim como pela oferta da poupanca externa, corn o firn de suplementar,
por certo perlodo, a poupanca interna. lrnpäe-se acelerar corn tais recursos o
processo de rnodernização do Pals, corn aproveitarnento da experiência de outras
nacöes.

Reafirrna o Brasil, na sua estraégia econôrnica externa, a sua solidariedade
corn as nacöes em desenvolviménto, nantendose fièl ao conjunto de instituicães
do sisterna interarnericano, no empenho de acelerar o progresso da Arnérica La-
tina. Tudo será feito, por conseguinte, para consolidar os órgaos econôrnico-fi-
nanceiros criados para aquêle fim, tais corno a CECLA, o BID, a ALALC e o
CECON.
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o Brash coitinuar5 a crescer, tirando meihor proveito de sua dimensão conti-
nental, em consonância com a sua tradição de expandir-se dentro das próprias
fronteiras. Procurará, por outro lado, instituir novos processos para intensificar
a cooperacão comercial, financeira, técnica e cultural com todos os palses amigos
da America Latina.

A manutencão do crescimento, as taxas anteriormente definidas, exige, na
area externa, no perlodo 1972/74:

• Ampliacão das importacOes para atender as necessidades, principalmente,
de bens de capital e de matérias-primas industriais, significando isso perspectiva
de crescimento das importaçöes acima de 8% ao ano.

• Expansão da receita total de exportacôes a taxas superiores a 10% ao
ano, corn aumento das de manufaturas a taxas anuais acima de 20%. Esse re-
sultado é indispensável, não apenas para que o Pals financie a major parcela
possIvel das importacôes necessárias, por meio da própria receita corrente de
exportacöes, como também para permitir a expansão de mercado capaz de pos-
sibilitar altas taxas de crescimento da producao interna, na indástria e em pro.
dutos agricolas não tradicionais. A conquista de mercados externos é vital ao
aumento de eficiência do setor produtivo nacional.

• Limitacao do hiato de recursos reais, no balanco de pagamentos, ao nlvel
anual de US$ 200 a US$ 300 milhöes, para evitar o excessivo endividamento
externo.

• Manutencâo de nIvel adequado de reservas externas, atualmente já na
ordem de US$ 1.400 milhöes.

CAMPOS DE ATUAAO

Para atingir tais objetivos, é imprescindIvel:

- Estrategia de exportacöes, objetivando:

• diversificar a pauta de exportacôes, criando duas categorias capazes de
competir corn a posicao do café: a de manufaturados, que já estará na altura dos
US$ 800 milhôes em 1974, e a de minerios/produtos agricolas não tradicionais,
que deverá alcançar US$ 600 a US 700 milhOes, em 1974/1975;

• elevar nossa parcela nas importacães dos principais paIses desenvolvi-
dos, cuja renda e comércio internacional tendem a continuar crescendo mais
ràpidamente que os dos subdesenvolvidos. Tirar-se-á proveito das oportunidades
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oferecidas pelo sistema de preferèncias gerais, em favor das exportaçäes de ma-
nufaturados e semirnanufaturados dos paises subdesenvolvidos, já pôsto em prá-
tica pelo Mercado Comurn Europeu (MCE) e pelo Japão, sisterna que os Estados
Unidos e outras areas desenvolvidas se comprorneteram a aprovar.

No tocante as exportacôes dos manufaturados e produtos agricolas não tra-
dicionais, está montada, internarnente, infra-estrutura que abrange: politica de
câmbjo flexIvel; sistema de incentivos fiscais; financiamento em todos os estágios,
desde a produçao ate a promocão cornercial, a consignação e a venda; regula-
mentacao do regime de entrepostos aduaneiros e industrials; e simplificação bu-
rocrática, em todos Os nIveis.

Realizar-se-á poiltica de producao para o exterior, aumentando-se a capa-
cidade corn base na rentabilidade das exportaçôes, e não apenas para escoar
excedentes. Selecionar-se-ão certos ramos industrials corn tecnologia rnais ref I-
nada, em que o Brasil possa atuar corn empreendimentos de escala internacional.
Isso evitará que nossa polItica de exportaçäes fique limitada a categorias de
manufaturados corn menores perspectivas na evolução da demanda rnundial.

Os resultados da politica de exportaçäes, no próxirno estágio, deverão con-
solidar-se por rneio de infra-estrutcira a ser estabelecida no exterior, para apoio
a conquista de mercados.

sse nôvo sistema repousará, notadarnente:

1) Na constituição dos consórcios de exportação, outras formas de asso-
ciação e estruturas rnodernas, e nos recursos do Prograrna de Modernização e Re-
organizacao da Cornercializaçao (PMRC), do BNDE.

2) Na arnpliação da réde de agendas de bancos nacionais, no exterior, para
intensificar o apoho financeiro local as firmas brasileiras operando fora do Pals.

3) Na ampliacao do volume e prazo do financiamento as vendas, particular-
rnente de bens de capital, para permitir competição ern condiçães de igualdade,
principalrnente, corn os concorrentes de paIses desenvolvidos.

4) No alargarnento da rêde de entrepostos cornerchais, no exterior, e no au-
rnento substancial do nirnero de -representaçOes e escritórios das nossas princi-
pals ernprêsas, oara efeito de conhecirnento sisternático das oportunidades, exis-
tentes e da realização de pesquisas de rnercado, a tim de adaptar o produto ao
gôsto do consurnidor.

5) Na realização de contratos de exportação a longo prazo, ate para produtos
agricolas no tradicionais..

6) Na associacao a ernprêsas de paises desenvolvidos que já disponham de
mecanisrnos de cornercializaçao de ârnbito internacional, a firn de colocar pro-
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dutos brasileiros, nos seus paises, ou em areas em que nosso acesso seja ainda
I imitado.

II --- Aumento da participacão da emprêsa estrangeira no esfôrco nacional de
conquista de mercados externos.

As subsidiárias de grande nimero das principals emprêsas estrangeiras no
Pals deverão realizar acôrdos de complementacão corn suas matrizes para vender,
em quaisquer areas, no exterior, os componentes ou produtos finals em que dis-
ponham de poder de competicao.

As emprêsas estrangeiras deverâo orientar os seus investimentos, principal-
mente, para areas de tecnologia mais refinada, onde se tome relevante a trans-
ferência, para o Pals, de nova tecnologia e métodos gerenclais modernos;
é essencial que contribuam também para o balanco de pagamentos, promovendo
exportacOes ou substituindo importacäes, atuando mais de modo complementar
ao da emprêsa nacional. Contra-indicada, em particular, é a acão da emprésa
estrangeira em campos já ocupados pela emprêsa nacional com adequado know
how e capacidade de investimento.

Ill - Posicao definida, na acão bilateral e nos organismos de cooperacão
multilateral, contràriamente as tendências neoprotecionistas em palses desenvol-
vidos, geralmente associadas a problemas resultantes do próprio intercâmbio entre
êsses paIses e não da atuacão dos subdesenvolvidos.

E importante que os Estados Unidos e demais nacöes desenvolvidas cum-
pram o compromisso do status quo, não criando obstáculos adicionais, tarifários
ou não tarifários, as exportaçöes das nacôes em desenvolvimento.

Releva manter e ampliar o sistema de preferências gerais dos paises desen-
volvidos, pelo qual Se concede isencao ou reducao de tarifas as exportacöes de
manufaturados e semimanufaturados dos paises em desenvolvimento, evitando-se
que os contingenciamentos e outras limitacães reduzam, excessivamente, o efel-
to dessa alternativa agora aberta.

IV - Conducão de poiltica de dIvida externa que, levando em conta a posi-
cão de reservas já acumuladas e o amplo crédito de que goza o Pals no mercado
financeiro internacional, permita absorver o suplemento de poupanca externa des-
tinado a acelerar o crescimento nacional, acima do esfôrco interno máximo de
poupanca, assim como realizar o giro da dIvida existente, nas melhores condi-
cäes exeqüiveis.

lmporta manter sob contrôle o total do endividamento e minimizar o grau
de vulñerabitidade da economia em relacão ao endividamente externo. Para êste
fim, realiza-se a diversificacão das fontes de financiamento, e estabetece-se me-
Thor escalonamento da divida no tempo, não concentrando excessivamente Os
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vencimentos no qUinqüênio seguinte, nem agravando o servico da dIvida como
parcela das exportaçöes.

Notadamente nos grandes programas de investimento, orienta-se o Brasil no
sentido de realizar coletas de precos ou concorrèncias internacionais, para a
compra de equipamentos. Obtêm-se, por essa forma, melhores condicôes de preco
e financiamento no mercado mundial. Por outro lado, o aumento da cooperação
dada ao Pals pelas agências financeiras internacionais - como o BIRD e o BID
- contribui para manter no menor nivel possivel o endividathento pelos créditos
de fornecedores em condicäes tradicionais, geralmente com prazo mais curto e
juros mais elevados.

V - Poiltica de absorcao de tecnologia, que seja compativel com a aceleracão
e orientacao da transferência de tecnologia para o Pals, e que, ao mesmo tempo,
intensifique a adaptação e elaboracao tecnológica autônoma.

Levam a êsse objetivo a regulamentacão dos processos de absorcão de tec-
nologia, ate mesmo com uso da tributação sôbre remessas de forma diferenciada;
a poiltica de patentes, no Pals, e no exterior; a polltica em relacão a emprêsa
estrangeira, que deve ser induzida a acelerar sua contribuicão ao progresso tec-
nológico, dotando também de orcamento de pesquisa sua subsidiária no Pals;
a atuacão nos organismos de caráter bilateral, ou multilateral, destinados a trans-
ferência de tecnologia para os paises em desenvolvimento.
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capItulo V	 INTEGRAçA0 SOCIAL

A PolItica de lntegracão Social opera no sentido de:

- Assegurar a participacao do trabaihador na expansão da renda nacional,
notadamente mediante o Programa de lntegração Social (PIS) e o Programa de For-
macão do Patrimônio do Servidor Pblico (PASEP).

A polItica salarial em vigor assegura não apenas a manutencão do satário
médio real do trabalhador, compensando os efeitos da inflacão, mas também o
seu aumento progressivo, em têrmos reais, na proporcão dos aumentos de pro-
dutividade da economia.

II - Democratizar o capital das emprésas, permitindo o acesso a êle das
pessoas de renda media, por intermédio, por exemplo, dos incentivos do Decreto-
lei n.° 157.

A polItica de abertura de capital das emprêsas descentralizará o poder eco-
nômico, particularmente numa conjuntura de intensificacão das fusöes de em-
prêsas, em vários setores.

Ill - Impedir Os abusos do poder econômico, pela continua melhoria da
distribuição de renda, sem prejuizo de eficiência que garanta as emprêsas o
poder de competicão. Cuidar-se-á de evitar lucros abusivos, transferindo-se ao
consumidor parte dos ganhos de produtividade. Tomar-se-ão nesse sentido medi-
das tributárias e de crédito, associando-se os incentivos a fusöes a abertura de
capital das emprêsas.

IV - Expandir os programas de desenvolvimento social, notadamente da Edu-
cacao e Habitacao, com efeito sôbre a distribuicão da renda e da riqueza.

No tocante a Educacao, cabe destacar, principalmente: o MOBRAL, que realiza
a alfabetizacão em massa, na faixa dos 15 aos 35 anos; a universalizacao pro-
gressiva do ensino fundamental, que assegura o acesso ao ensino primário e, em
seguida, ao ginasial, evitando o. prematuro desvió para o trabalho de menores
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de 14 anos; Os programas de treinamento de mão-de-obra; e a orientacao visando a
que o estudante de alta renda familiar custele seus estudos.

V - Valorizar as categorias vitals para o desenvolvimento: a mocidade uni-
versitária, o magistério, o servidor püblico.

VI - Apoiar as categorias de renda minima mediante a criacão da Central
de Medicarnentos e do Programa de Assistência ' Social ao Trabaihador Rural, por
intermédio do FUNRURAL.

VII - Recuperar as populaçöes marginalizadas - nas zonas rural e urbana
-, assim entendidas as de nIveis de produtividade muito baixos ou que dispöem
de oportunidades de trabaiho apenas em tempo parcial.

Essa recuperacão requer:

1) Na zona rural, programas como o PROTERRA, e a transformacao em eco-
nomia de mercado da agricultura de subsistência do Nordeste e Norte.

2) Nas zonas urbanas, programa permanente de valorizacão econômica e jso-
cial daquelas poputacoes, conferindo-ihes major potencial de produtividade e de
geracao de renda. Coordenar-se-ão, para êsse fim, os esforcos da União, dos Es-
tados, dos MuniciDios e da comunidade.

Ampliar-se-ãö, corn êsse propósito, as oportunidades de trabalhd, eIa irn-
plantacâo de programa de semiprofissionalizacao nos pequenos servicos, Ian-
cando-se campanha de mobilizacao permanente, nos moldes do MOBRAL. Abrir-
se-ão oportunidades para os filhos de pals marginalizados. Além da Operacao-
Escola, destinada a universalizar o ensino de 1.0 grau, cabe atuar em duas areas:
a de Satde e Educacao Alimentar para pré-escolares, e a de reducao da idade
escolar minima, para alcancar criancas na faixa de 4 a 6 anos.

Na area de Habitacão, além do Programa Econômico, já em execucão, pro-
mover-se-a a criacao de urn fundo especial para atender a familias de nivel
de renda inferior ao atualmente atendido no Sistema Financeiro de Habitacao.

Quer a Revolucào harrnonizar a politica de Integração Social corn a manu-
tencão dos atuais indices de crescimento, que possibilitam o aumento simu-
tâneo do consurno e do investimento, bern como a efetivacao de medidas redis-
tributivas, sem prejuizo do estIrnulo a expansáo e modernizaão das emprêsas
pibIicas e privadas.

Incumbe a polItica de lntegraçáo Social: a) criar base para o mercado de
massa; b) associar a assistência aos estImulos para o trabaiho e para o aurnento
de eficiência do trabaihador; e C) em certos casos, induzir a que o aumento de
renda implique em aumento de poupanca, como no caso do PIS e do PASEP.
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GRANDES PRIORIDADES
captuIo VI
	

E METAS SETORIAIS

Setorialmente, são prioridades nacionais: revolucão na Educacão; aceleracão
do Programa de Saide e Saneamento; revolução na Agricultura-Abastecimento; e
aceleracão do desenvolvirnento cientIfico e tecnológico.

Tal esfôrco concentrado não deverá prejudicar a consolidação da infra-estru-
tura econômica de Energia, Transportes e Comunicacôes, nem o apoio ao desen-
volvimento integrado de lndistria e Agricultura. Na implementacão de poilticas
setorials, será dado especial apoio ao incremento do Turismo, tanto de correntes
turIsticas internacionais como de nacionais, dotando-se as regiôes propIcias de
conthcöes favoráveis.

O Quadro II indica as perspectivas de crescimento compatIvel corn a meta
de aumento do PIB, entre 8 e 10%.

O Quadro III estabelece, em visão de conjunto, as metas setorials, em campos
prioritários, notadamente para as areas de responsabilidade do setor piblico, a
serem contlnuamente revistas e atualizadas.

Os investimentos e demais instrumentos de acão para efetivacão dessas metas
estão indicados na Parte II.

•	 QUADRO II
PERSPECTIVAS DO CRESCIMENTO POR SETORES - 1970/1914

SETORES

INFRA-ESTRUTURA . .•. ..........................
- 1 - Transportes - Cornunicacoes ..........

2 - Energia Elétrica ........................
PR 1MAR10

(Vegetal - Animal) ..........................
INDOSTRIAS DE TRANSF0RMAAO E EXTRATIVA

	

MINERAL	 ..................................

	

CONSTRUA0	 ..................................
OUTROS SERVIOS

PIB .....................................

1966/1969 - Taxa 1970/1974 - Taxa
Media Anual (%) Media Anual (%)

9,3	 9/11
9,4	 9/10
9,1	 11/12

4,4	 7/8

8,7	 10/12
10,9	 8/9

. 75	 7/9
7,4	 8/10
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SHORES

5) INDOSIRIAS BASICAS

o Siderurgia e Metalurgia (Capacidade Insta•
ada) - 1.000

-Aço
- Aluminlo
- Zinco
- Estanho

o Quimica (Produção) - 1.000

- Soda Cáustica e Barrilba

- Acido Suifurico
- Elastomeros
- Termoplâsticos
- Fertihzantes
- Resinas Termoestáveis
- Fibras Artificlais e Sintéticas
- Detergentes

o Mecânica e Elétrica (Produção) - 1.000

o Cimento (Capacidade Instalada) - 1.000

Situaçao	 Meta
	

Mmeflto
em 1970	 Para 1974
	

(%)

	

5.400
	

11.200
	

101

	

65
	

120
	

85

	

18
	

30
	

62

	

13
	

15
	

15

	

183
	

480
	

162

	

557
	

1,450
	

160

	

76
	

100
	

32

	

101
	

360
	

255

	

248
	

820
	

230

	

58
	

90
	

55

	

90
	

140
	

55

	

22
	

35
	

59

	

1.459
	

2.517
	

13

	

9.300
	

11.500
	

88

1) ENERCIA ELEIRICA

o Potêncja Instalada (em mil m ............11.405

o Consurno (em rnilhOes de kWh) ...........38.422

	

16.981
	

43

	60.658
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QUADNO III
	 OS GRANDES NUMEROS DO III

S El 0 R ES

1) E0UCAA0

• Ensino de 1.0 grau

- N.° de matriculas (rnilhares)
- Taxa de escolarização real t	 .......

• Ensino de 2. 0 grau

- N.° de matriculas (milbares) .......

• Ensino Superior

- N.° de matriculas (milhares) .......

- Docentes em regime de tempo integral
e dedicaçäo exciusiva ..............

- Docentes em outros regimes ........

o Alfabetização: nOmero de analfabetos entre
15 e 35 anos (rulihares) ............

o Preparo de mo-de-obra (n.° de trabalha-
dores treinados par anD) ............

o Dispéndios pUblicos no Setor (Cr$ milhöes

de 1972)

o Dispendias federals no Setor (Cr$ miihbes
de	 1972)	 ..........................

2) SANE F SANEAMENIO

o Combate a endemias (malaria, variola,

febre amarela) 	 .................

o Abastecimento de agua - populaçao
urbana servida (em milhares)

o Esgotos Sanitários - populaçäo urbana

servida (em milhares) ..............

Situaçao	 Meta	 Aemnts
em 1970	 Para 1974	 1 1%)

16.300	 22.000	 35
13%	 80%	 -

1.100	 2.200	 100

430	 820
	

90

2.800	 4.000
	

43

6.000	 8,000
	

33

8.000	 I	 2.000	 -lSr)

100.000	 211,000	 111

5.500	 10,550	 92

1.800	 I	 3.060	 I	 ID

Cc or ré nc as
locais ou

eneralizadas Erradicadas

27.045	 38.045	 41

13,523	 19.323	 43

	

Situaçao	 I	 Meta
SHORES	 em 1970	 para 1974	 (%)

3) AGRICULIURA-ABASIECIMENID

o Desenvolvimento lecnológico

Consumo de lertilizantes (em 1.000
de nutrientes)	 .,,,,,,,,,,,,,,,,..,.,	 900

- Corretivos (uso de calcário, em 1.000 t) 	 1.390
Defensivos Agricolas (em t) 	 37.000

- Mecanizaçao, Tratores Agricolas (uni.
dades)	 ............................97.000

o Assisténcia Técnica (Extensao Rural)

- Municipios assistidos	 .................1.548

• Desenvolvimento da infra-estrutura Agricola

- Prograrna de lrrigação do Mordeste
(ha	 irrigados)	 ........................30.000

Eletriticaçio Rural

- linhas construidas (em km)	 6.600
- potOncia instalada (em milhOes de

kW)

.

- propriedades beneficiadas (unidades) 	 111.000
- Consumo de energia (em milhoes de

kWh)	 ................................11

• Reforma Agrária e Coionizaçao (Transama-
zOnica)

- Familias assentadas ........... ......-

o Abastecimento

- Centrais de Abastecimento em Operaçao 	 I

4) DESEIIVDLVIMENIO CIENTIFICO F TFCNOLOGICD

• Oispêndios em projetos prioritários (Piano
Basico) (Cr$ miihOes de 1974	 236

• Dispèndio corn pesquisas de minerais
atOmicos (Cr5 milhOes de 1912)	 15

	

1.400	 56

	

2.400	 13

	

70.000	 83

	

130.000	 34

	

2.200	 42

	70.000 	 133

	

26.000
	

294

	

240
	

380

	

420.000
	

259

	

82
	

845

70.000

	

15	 11.400

	580
	

146

	40
	

167

6) MINERAçAO - 1.000

o Minerlo de ferro

- Produçâo
	

34.000	 76.000
	

124

- Exportaçäo
	

28.000	 65.000
	

132

o Minério de Manganés

- Produção
	

1.400	 2.300
	

64

- Exp&taçao
	

1.300	 2.100
	

62



S El 0 R ES
Aumente

0''0 SHORES
Aumente

0/I /0

Situaçâo	 Meta
em 1970	 para 1974

Situação	 Meta
em I	 I para 1974

62	
13) DESENVOLVIMENIO REGIONAL

o Incentivos Fiscais (SUDENE e SUDAM)
(Cr5 milhoes de 1972) .............

OPIN e PROTERRA (Cr3 mlhöes de 1972)

• Região Nordeste
Rodovias (rede pavimqntada, em km)

- Capacidade instalada de Energia Elétnica
(mil	 k	 ...........................

• Regiao Amazonica
- Rodovias (km) ......................
- Capacidade instalada de Energia Elétrica

nos principals centros '(mil kW) ......

63

61

49

53

15

31

204

	

1,704
	

1,602
2,260

	

1.704
	

3.862

	

7.079
	

10.450

	

960
	

1.560

	

5.980
	

13.250

	

124
	

249

GOVERNO DA REvoLuçAo
	

METfl ESTRATEGICAS SETORIAIS

8) PETRéLEO

o Capacidade de Ref mo (em mil barns) 	 188.450	 283.050

o Investirnentos em exploração e desenvolvi-
mento (Cr5 mikes de 1972) 	 759	 1.168

12) HABITAA0

0 Linidades Residencials construIdas no ano

54	 pelo Sistema Financeiro de Habitaço
(8NH)	 .............................126.000	 238.000 89

9) R000VIAS

0 Réde pavimentada federal (em kn)

16) NAVESAAO (em mil IPB)

o Total do Frota	 .......................

Longo curso

- Cabotagem

- Interior

o Navegaç5o Especializada

- Petroleir'os

- Craneleiros

- Minerio-óleo

11) C0MUHICAOES

o Sistema Internacional de Telecomunicaçöes

- Cabo Submarino (em km) ...........

o Sistema Nacional de Microondas

- Troncos em visibilidade direta (em km)

- Troncos em tropo-difuso (em krn)

o Réde Nacional de Telex

- NUmero de terminais ...............

o ComunicaçOes Interurbanas

- Circuitos da CTB (nUmero de circuitos)

o Sistema Postal

- Réde de linhas-tronco postais (rodoviâ-
[las e areas, em km) ..............

	

23.674	 38157

	

2.339	 3.814

	

1.857	 3.035

	

471	 701

	

51	 78

	

868	 1.000

	

709	 926

	

260	 190

5,000

27.000	 I	 90.000	 I	 233

	

7.923	 11.839	 49

	

-	 5.105	 -

	

3.130	 10.460	 234

	

6.976	 I	 20.000	 I	 181

141 IRANSFERENCIAS 0* UNIAO PARA OS (51*005
F MIJNICIPIOS

o Fundo de Participação, Fordo Especial e

	

Fundos Vinculados (Cr$ milhOes de 1972)	 3.921	 6.230	 59

15) INTECRAç*0 SOCIAL

o P15 e PASEP (parcela federal)
- Noano ........,.,.,..,.,,,,.,,., 	 -	 2.520	 -
- Acumulado	 ........................ .-	 5.730	 -

1) As metas indiam ordens de magnitude. Quanto an setor pUblico, sâo, em geral, valOres
minimos a serem alcançados; para o setor pnivado, tém sentido meramente indicativo, come
perspectiva de crescimento do setor, em face dos incentivos aprovados.

() Proporç5o de matriculas na população em idade escolar.
(*t) A taxa negativa exprime a reduçao prevista no analfabetismo.
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A EXECU cÁO
PARTE 11
	 DA ESTRATEGIA



AcAo PARA
capItulo I	 0 DESENVOLVIMENTO

A execucão da estratégia de desenvoivimento supäe: expansão dos fatôres bá-
sicos de producão (estoque de capital; mão-de-obra; inovacão cientifica e tecno-
lógica) e uso integrado dos instrumentos de acão econômica e administrativa do
Govêrno, nas areas de sua responsabilidade.

OS FATORES DA EXPANSAO: PROGRAM DE INVESTIMENTOS

As necessidades de expansao do capital fIsico do Pals acarretarão cresci-
mento da taxa de investimento bruto (fixo) de 17% em 1970 para 19% em 1974.
A participacão do investimento privado no total tenderá a .elevar-se.

Apresenta-se, a seguir, a estimativa dos investimentos nos diferentes setores.
Essa previsão é compatIvel com o comportamento do investimento bruto fixo
acima referido. No tocante aos dispêndios do Govêrno, baseia-se em estimativa
de receita consistente corn a orientacão de não elevar aliquotas de tributos e em

-disponibilidade de recursos externos apenas com base nos programas já defi-
nidos corn instituicôes financeiras internacionais. São êstes os valôres globais
previstos para o triênio, a precos de 1972:

• Na area da Educacão, dispêndios totais - Govêrno Federal, Goverros
Estaduais e Muñicipais, além de recursos particulares e externos de aproxi-
madamente Cr$ 31.200 milhOes, dos quais Cr$ 28.000 mithôes correspondern ao
setor piblico.

• Para execucão do Piano Básico de Desenvolvimento CientIfico e Tecnoló-
gico, aplicacôes totais do Govêrno Federal de Cr$ 1.750 milhôes. Por intermédio dos
rnecanismos financeiros criados, e principalmente do Fundo Nacional de Desen-
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volvimento CientIfico e Tecnológico (FNDCT), do FUNTEC (BNDE), do fundo asso-

ciado ao Conseiho Nacional de Pesquisas (CNPq) e do FUNAT (INT), será apli-
cada, daquele total, a parceTa de Cr$ 1.100 milhôes.

• Na Agricultura-Abastecimento, aplicacoes governamentais de Cr$ 15.600
milhôes (nao computados os financiarnentos de custelo pela CREAI e outros
órgãos).

• Em Sacide-Saneamento, dispêndios páblicos de Cr$ 15.200 milhôes, dos
quals Cr$ 1.650 milhôes representam investimentos do mecanismo financeiro de
Sanearnento já em operacão.

• No desenvolvimento industrial (corn elevada participacão do setor pri-
vado), previsão de investimentos da ordem de Cr$ 30.400 rnilhôes, nos seguintes
principals rarnos: Siderurgia, Cr$ 7.700 milhöes; QuImica, Ci$ 5.500 milhöes, Me-
cânica e Elétrica, Cr$ 8.000 milhães; Forjados de Ago, Cr$ 170 milhöes; Fundidos
de Ferro e Ago, Cr$ 450 milhöes; Ferro-ligas, Cr$ 130 milhôes; Metais não-ferrosos,
Cr$ 650 rnilhôes; Cimento, Cr$ 1.000 milhães; Celulose e Papel Cr$ 2.800 rnilhöes;
e Bens de Consumo não duráveis, Cr$ 4.000 milhães.

• Em Mineracão, investimentos previstos de Cr$ 3.690 milhöes, sendo:
Cr$ 3.260 milhôes de setores piThlicos e privado; e aplicacöes federals para pes-
quisa de recursos minerals, de Cr$ 430 milhöes (excluIda a prospeccão de pe-
tróleo), dos quais Cr$ 150 milhöes na pesquisa de urânio.

• No setor de Energia, investimentos de Cr$ 24.400 milhöes, sendo: Energia
Elétrica, Cr$ 17.300 milhöes, abrangendo Govêrno Federal, parte do programa dos
Estados e o programa privado; Petróleo e Xisto, Cr$ 7.100 milhöes (dos quals
Cr$ 1.780 em prospeccao).

• Em Transportes, investimentos, por parte do Govêrno Federal, de cêrca
de Cr$ 20.100 milhôes, sendo: Cr$ 10.600 mithöes no Sistema Rodoviário; Cr$ 4.570
milhOes no Sistema Ferroviário; Cr$ 3.670 milhöes em Portos e Navegação Ma-
ritima e Fluvial; Cr$ 1.260 milhöes em Transportes Aéreos (infra-estrutura). Poderá
o programa hidroviário ser ampliado mediante instrumentos financeiros que ye-
nham a ser criados.

• Em Comunicacôes - telecomunicacOes, comunicacöes urbanas e servicos
postais - investimentos püblicos da ordem de Cr$ 3.120 milhães.
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• Em Habitacao, investimentos de Cr$ 17.500 rnilhOes, por intermédio do

Sistema Financeiro de I-Iabitacão, inclusive poupanca induzida.

• Na area de lntegracão Social, aplicacöes da ordern de Cr$ 4.790 milhöes
e de Cr$ 940 milhôes, respectivamente por interrnédio do PIS e do PASEP, êste

ültirno apenas no ârnbito federal.

• Na area de Integracao Nacional, dispêndios globais de Cr$ 6.090 rnilhöes

por interrnédio do PIN (Cr$ 3.090 milhöes) e do PROTERRA (Cr$ 3.000 rnilhôes,
sendo Cr$ 2.060 milhöes de incentivos fiscais). Além disso, destinacão de in-

centivos fiscais ao Norte e Nordeste, da ordern de Cr$ 4.460 milhöes.

Ao lado dessa programacão de investimento e dispêndios gerais, o sistema
de bancos oficiais desenvolverá importante programa de financiamento, em que

se destacam o crédito para capital fixo (investimentos) e o crédito especializado.

A consolidacao das aplicacôes dos principais bancos oficlais - Banco Central
(fundos), Banco do Brasil, BNDE, Banco Nacional da Habitacao (BNH), Caixa
Econôrnica Federal, BNCC, BNB e BASA - exciusivamente corn recursos novas,
alcanca urn total de Cr$ 43.700 milhöes, no perlodo (precos de 1972), sem levar
em conta o PIS e o PASEP. Nesse montante ha certa duplicacao corn o valor
dos investimentos ja apresentado, principairnente corn relação a lndistria e a
Agricultura.

Releva salientar que mais de 90% dos financiamentos previstos se destinam
ao setor privado, uma vez que os projetos goverriamentais tern, em geral, suas
fontes próprias de recursos.

No total acima pode-se destacar, no perlodo:

•	 Fundo de Modernizacao e Reorganização Industrial (FMRD, corn Cr$ 900
milhOes;

• Programa de Modernizacäo e Reorganizacão da Comercializacao (PMRC),

corn Cr$ 350 milhôes;

•	 FINAME normal e FINAME de longo prazo, corn, respectivamente, Cr$ 3.140
rnilhôes e Cr$ 1.590 milhöes, no total de Cr$ 4.730 milhOes;

• FUMCAP (em esquernatizacao), corn Cr$ 300 rnilhöes.
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QtJADRO IV

PROGRAMA DE INVESTIMENTOS - PERIODO 1972/1974

Cr5 milhöes de 1972

Dispéndios totais - Govêrno Federal, Governos Es-
flhIà'AI'A taduals e Municipais, alem de recursos particulares

e externos - sendo Cr5 28.000 milhôes correspon-
dentes ao setor pOblico.

SAUDE-	 Dispéndios pOblicos, dos quais Cr5 1.650. milhSes re-
C MA	 AJALITfl	 I I	 presentam investimentos do mecanismo financeiroILIiIYIIIU	 de Saneamento.

DESENVOLVIMENTO	 ci	 AplicaçOes totals, para execucâo do Piano Básico deCIENTIFICO E	 Desenvolvimento CientIfico e TecnolOgico.
TECNOLÔGICO

AGRICULTURA-	 r .	 AplicaçOes governamentais (n8o computados Os finan-

ABASTECIMENTO	 I I	 ciamentos de custelo pela CREAI e outros 6rg8os).

lnvestimento, sendo: Energia Elétrica, Cr5 17.300 ml-
hoes, abrangendo Govérno Federal, parte do progra-

ENERGIA ma dos Estados e o programa privado; PetrOleo e Xis-
to, Cr5 7.100 miihOes (dos quais Cr5 1.780 milhOes em
prospeccao).

lnvestimentos (por parte do Govêrno Federal), sendo:
Cr$ 10.600 milhOes no Sistema Rodoviârio; Cr5 4.570

TRANSPORTES milhOes no Sistema Ferrovitrio; Cr5 3.670 milhOes em
Portos e Navegaçao Maritima e Fluvial; Cr5 1.260 mi-
hOes em Transportes Aereos (infra-estrutura).

lnvestirnentos pOblicos, abrangendo telecornunicaçOes,
COMUNICAçOES	 I	 comunicaçOes urbanas e serviços postais.

Previsâo de investimentos (corn elevada participacão
do setor privado); sendo: Siderurgia, Cr5 7.700 milhOes;
Quimica, Cr5 5.500 milhOes; Mecânica e Eletrica,

r'roM%InI ','EMTo	 Cr5 8.000 rnilhOes; Forjados de Aço, Cr5 170 milhOes;

	

I	 I I	 Fundidos de Ferro e Ago, Cr5 450 milhOes; Ferroligas,INDUSTRIAL Cr$ 130 rniihOes; Metals nâo-ferrOsos, Cr5 650 miihOes;
Cimento, Cr5 1.000 rnilhOes; Celulose e Papel,
Cr5 2.800 milhOes; Bens de Consurno não-duráveis,
Cr5 4.000 milhOes.

Investimentos,	 dos	 setores	 pOblico	 e - privado
(Cr5 3.260 milhOes) e aplicaçOes federals para pes-

MINERAçAO' quisa de recursos minerals (Cr5 430 miihOes, exclu-
sive prospecçâo de petróleo, sendo Cr5 150 milhOes
em pesquisas de urãnio).

Investimentos, por intermédio do Sistema FinanceironMBI	 LS(J	 I	 da Habitação (inclusive poupanca induzida).

Dispéndios giobais, atraves do PIN (Cr5 3.090 miihOes)
INTEGRAçA0	 e PROTERRA (Cr5 3.000 rnilhOes sendo Cr5 2.060 mi-
RIi'	 kIAfAI	 lhOes de uncentivos fiscais) e destinacão de incenti-
"'•. " I'	 vos fiscais ao Norte e so Nordeste (Cr5 4.460 milhOes).

MTri'At'Xfl	 -	 AplicaçOes corn novos recursos, atraves do PISI	 (Cr5 4.790 milhOes) e PASEP (Cr8 940 miihOes, no am-
SOCIAL	 bito federal).



INSTRUMENTOS DE AAO ECONOMICA

Os principais instrumentos de ação econômica - polItica fiscal, polItica mo-
netária e de crédito, polItica de balanco de pagamentos, polItica salarial, polItica
de precos rnInirnos - serão utilizados, integradamente, para a consecucão dos
objetivos básicos, notadamente, crescimento, contenção da inflacão e distribui-
ção de renda, bern corno para a efetivacão do rnodêlo de competição e integracão
definido, incluindo-se a abertura social e regional.

As definicoes básicas, nos principais campos, são as seguintes:

- Na polItica fiscal e orçamentária:

• Vedacao de aumento de impostos. Continuacao da polItica de alIvio pro-
gressivo da pressao tributária, bern como de adequacao dos prazos de recolhi-
mento dos impostos (federais, estaduais e municipais) aos prazos médios de
venda.

• Contrôle da participação dos dispêndios piblicos, em todos os nIveis
de Govérno, no Produto lnterno Bruto (PIB), corn rigorosa contencão dos gastos
de caráter burocrático-adrninistrativo, mantendo-se proi bidas admissôes no servico
pciblico, consoante as disposicöes em vigor.

• Preservação do princIpio, já adotado no corrente exercIcio, de evitar fun-

dos de contencão na execução orçamentária, ate para os orcamentos plurianuais.
As dotacoes contidas no orcarnento, salvo circunstâncias de alta excepcionalidade,
passam, assim, a ser liberadas integralmente, em quotas automáticas e de caráter.

global.

• Destinacao preferencial de recursos pi'iblicos e criacão de instrumentos
financeiros, para atender as grandes prioridades naciQnais no perIodo, notadamente

no tocante a Educacao, Sa(ide-Saneamento, Agri cültura-Abastecimento, e Desen-
volvimento CientIfico e Tecnológico.

• Manutencão do deficit de caixa do Tesouro abaixo de 1% do PIB, corn

financiarnento da malor parcela possIvel sem recurso a emiSsôes.

• Aperfeicoarnento sistemático da execucão do sistema de incentivos f is-
cais, regionals e setoriais, pela utilizacao de critérios de rigorosa prioridade, e
adocao de orcarnentos plurianuais de recursos e comprornetimentos.

49



• Modernizacão dos métodos de elaboracão e execução orcamentária, me-
diante nova tecnologia para a orcamento, nâo apenas corn emprêgo de sistemas
de informacão e processamento eletrônico de dados, rnas, principaimente, por
intermédlo de métodos de orcamento e planejamento financeiro das ernprêsas
governamentais e privadas. Universalizacao da polItica de atuacão, por projetos,
corn aperfeicoamento do contrôie de sua execução, bern coma do sisterna de acorn-
panhamento dos programas e projetos prioritários dêste I Piano Nacional de
Desenvolvimento.

• Utilizacao das transferências para Estados e MunicIpias coma forma
de orientar suas aplicacôes para setores priaritários e de elevar a eficiência
geral do setor piThilco. Adocao de medidas para que nenhuma obra ou servico,
na esfera estadual e municipal, seja executada ou contratada sem que haja
recursos na programacão de caixa.

II - No sistema financeiro e no mercado de capitals:

• No âmbito organizacional, terá continuidade a acão progressiva já em
curso, relativamente a reformulacão da estrutura do sistema. Permitir-se-á emis-
são de acOes preferencials ao portador pelos bancos oficiais e privados, sem direl-
to a voto Continuará a polItica de incentivo a fusôes no sistema financeiro, para
aumento de eficiência. Considerar-se-á a tendência a formacao de conglomera-
dos, sejam puramente financeiros (associacão de bancos comerciais, bancos de
investimentos e outras sociedades financeiras), sejam do tipo voitado para a
diversificacão de investimentos, para colocar excedentes de recursos de grupos
empresariais e financeiros que se haviam concentrado em certo setor, sejam ainda
do tipo interessado na integração de grupo financeiro corn grupo industrial e
comercial, especializado em certo setor, ou diversificado, ou sejam, tambérn, as
destinados a formar consórcios de exportacâo.

0 objetivo será sempre perrnitir a formacao de sólidas grupos empresarials,
corn poder de cornpetição e corn adequada estrutura financeira, preservado o in-
terêsse pbIico e a seguranca do sistema financeiro.

• Criar condicaes para o setor financeiro privado poder também operar no
crédito de media e longo prazo, por meio da instituicão de mecanismos especiais
de Iiquidez que facilitem a mobiiizacão de recursos através de debentures, sim-
ples ou conversIveis em acöes, certificados de depósitos, e letras de câmbio de
prazo mais dilatado.
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Para isso, conjugar-se-ão recursos de origem externa e interna, os iiltimo
dos setores püblico e privado, nos moldes do já esqUematizado Fundo de De-
senvolvimento do Mercado de Capitais FUMCAP, que deverá cbntar corn a
participacâo do Banco Mundial, da AID, do Banco Central, do Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico, da Caixa Econôrnica e de baricos de investimentos
privados.

• Continuar o esfôrco de reducao progressiva da taxa de juros nominal,
a medida que decline a taxa de inflacao, para transferir ao sistema produtivo as
reducoes de custos obtidas. A acäo nesse sentido não se limitará a parte rela-
cionada corn a reducao de onus para as instituicOes financeiras, por iniciativa
do setor pOblico, ou corn a simples criacão de novos tipos de receitas, mas,
sobretudo, compreenderá medidas que favorecam a efeti"a diminuicao dos custos
reais.

• Reservar faixas de crédito especificas, para atendimento das necessi-
dades operativas das pequenias e médias emprêsas, assegurando-Ihes condicOes de
vibilidade econOmica e competitividade, bern como favorecendo seu apnimora-
merito e ampliando suas p 6ssibilidades de expansâo.

• No tocante as Bôlsas de Valôres, continuará a polItica de fortalecer
sistema, corn urn crescimento ordenado do volume global de recursos nelas apli-
cados. Curnprirá evitar o permanente excesso de procura no rnercado secundário
de acöes, expandindo-se, racionalmente, para isso, o rnercado de capitais, a fijn
de promover-se demanda diversificada por tItulos, interessada, inclusive, no men-
cado pnirnário de acöes. Por outro ado, incenitivar-se-á a oferta de acOes, pelo
nirnero de novas emissöes e pelo acesso a Bôlsa, de novas ernprêsas, aperfei-
coando-se, ainda, o sisterna de acornpanhamento e contrOle das operacOes do
mercado.

• Manter-se-á a polItica de estIrnulos a abertura do capital das ernprêsas
- aperfeiçoando-se a respectiva regularnentação - corn o duplo objetivo de
meihorar a estrutura financeira do sisterna ernpresarial e de arnpliar as dirnen-
sOes do rnercado, pela oferta de rnaior nOrnero de papéls, reduzindo-se, conse-
qüenternente, as possibilidades de distorcoes prejudiciais ao seu desenvolvimento
e consolidacao.

• Serão aceleradas as providências em curso para a reforrnulacao da Lei
das Sociedades AnOnimas, acentuando-se a adequaçáo dêsse diploma legal as
condicOes dinâmicas do rnercado e as perspectivas de sua futura evolucão.
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Ill - No campo das polIticas monetárias e de crédito:

• Manutençao de nIveis adequados de liquidez do setor privado, durante
o processo de expansão, impedindo-se as alternâncias. de contrôle excessivamente
rigido e de liberalizacão alimentadora da inflacao de demanda.

Conjugadarnente corn as polIticas fiscal e orcamentária, limitadoras da pres-
são do setor ptblico sôbre o sistema bancário, haverá permanente contrôle quan-
titativo, pelas Autoridades Monetárias, sôbre suas próprias operacöes ativas, a
firn de manter ern nIveis adequados a expansão dos meios de pagarnento, sern
prejudicar o atendirnento satisfatório da dernanda de crédito.

Os instrurnentos tradicionais de execução de polItica monetária - depósitos
compulsórios e redescontos - serão aplicados de forma tao flexIvel quanto pos-
sIvel.

No caso de depósitos compulsórios, nao se afigura conveniente a elevacão
dos percentuais de recolhimento. Ao contrário, tenderão as taxas respectivas a
ser reduzidas na medida em que se for ampliando a utilização das operacôes de
merçado aberto, como elernento regulador dos fluxos rnonetários. Essa possibili-
dade, todavia, deverá conjugar-se corn o aprimorarnento da seletividade das apli-
cacöes, na mesma linha de orientação das Resolucoes 130/70 e 184/71.

O redesconto, já cons ideràvelmente simplificado, na parte relativa a supe-
racão de eventuais e mornentâneos problernas de liquidez dos estabelecimentos
bancrjos (Resolucão 168/71), continuará voltado para o refinanciarnento. Corn isso,
Ira dirigir fluxos especlais de crédito a setores carentes de assistência especia-
lizada, como é o caso da cornercializacao de safras de determinados produtos,
ou setores considerados prioritários na programa(;ão geral do Govêrno, como ocorre
presentemente corn as exportacôes de manufaturados.

Oar-se-a ênfase especial a consolidacao e aperfeicoamento das operacäes
de mercado aberto, institucionalizadas corn a criacão das Letras do Tesouro Na-
cional, a elas especlficamente destinadas (Decreto-lei n.° 1.079/70).

A utilizacão dêsse instrumento deverá ser intensificada, levando-se em conta
sua flexibilidade para a dosagem adequada do nIvel de liquidez da econornia. No
desenvolvirnento da rnecânica operativa, serão consideradas, igualrnente, as van-
tagens adicionais obtenIveis corn a cuidadosa rnanipulação dos titulos, abran-
gendo, entre outras: 1) a possibilidade de dotar o mercado financeiro de meca-
nismo capaz de absorver aplicacöes de curto prazo, bern corno de fornecer a
liquidez necessária ao desenvolvimento ordenado e a consolidacao do próprio
mercado; 2) a conveniência de- colocar a disposição do sisterna bancário titulos
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federals de curto e curtIssimo prazo, para aplicacao de suas disponibilidades de
idêntico prazo, a firn de ajustar, contlnuamente, sua Iiquidez individual em funcao
da liquidez que devem apresentar tais tItutos no mercado; 3) possibilitar as pes-
soas jurIdicas, em geral, aplicacöes de recursos ociosos de curto e curtIssimo
prazo, permitindo, em conseqUência, meihores condicöes de minimizacão de custos,
mediante a ótimizacão do uso do dinheiro.

• Preservaçào e aperfeicoamento dos principals processos montados para
defesa do sistema econômico contra as distorcães resultantes da inflacão: 1)
correcâo monetária, mesmo quanto a reavaliacao dos ativos, para assegurar con-
dicaes efetivas de formacao de poupanca e possibilitar o adequado planejamento
das atividades das emprêsas; 2) taxa de câmbio flexIvel, .visando a evitar as
pressöes oriundas de inadequada evolução do halanco de pagamentos; 3) formula
de reajustamentos de salários, para manter a participcão dos trabalhadores na
renda nacional.
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Os FATÔRES DA EXPANSAO:
capItulo II	 POLITICA CIENTIFICA E TECNOLÔGICA

A revolução tecnológica, principalmente nas Ciltimas duas décadas, repercute
profundamerite sôbre o desenvolvirnento industrial e o comércio internacicnal,
passando crescirnento econômico a ser cada vez mais determinado pelo pro-
gresso tecnológico. Isso altera as vantagens comparativas entre Os palses, em
diferentes setores, pelas reducOes drásticas em custos de transportes, pelo uso
de sucedâneos sintéticos e outras alteracOes na estrutura de custos.

1. As novas areas tecnológicas em progresso rápido - a energia nuclear, a
eletrônica, a pesquisa espacial - exigem, a seu turno, investirnentos rnacicos

para desenvolver tais setores.
Além disso, registra-se a presenca crescente da emprésa multinacional. Nos

anos 60, as emprêsas americanas cresciam mais ràpidarnente na Europa do que
nos Estados Unidos, e as principais emprêsas européias, mais nos Estados Uni-
dos do que na Europa.

Na estratégia tecnológica para o Brash, importa:

1) Fortalecer o poder de competicão nacional, em setores prioritários, entre
os quais, certas indistrias, cuidadosamente selecionadas, de alta intensidade
tecnológica. E preciso suplernentar a importacão de tecnologia corn a adaptacão
tecnológica e o esfôrco de criacão própria.

0 aumento do poder competitivo da indüstria nacional, indispensável a ex-
pansão de mercado, interna e externamente, depende de major esforco de elabo-
racao tecnológica interna. A incorporação da charnada engenharia de produto e de
processo, para criar modelos e processos nacionais, permite, de urn lado, rnelhor
adaptacão dos produtos as condicôes de demanda, e, de outro, melhor aproveita-
rnento das vantagens comparativas do Pals, quanto a custos de producão; e ne-
cessário, de outra parte, resolver problemas tecnológicos próprios, notadarnente
quanto a indUstria, agricultura e pesquisa de recursos minerais.
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2) Concentrar recursos em prioridades tecnologicas claras, diante da im-
possibilidade de cobrir todo o espectro de novas areas tecnológicas. Além de
exigirern base de aptidão tecnológica geral, as aplicaçOes devern concentrar-se
em areas e projetos selecionados, para uma realizacão eficiente, em escala ade-
quada, com capacidade de competicão. Dar-se-6 caráter realmente estratégico -
ou seja, não diluldo - a poiltica tecnológica brasileira, de modo que assegure
a nossa participacão em "setores de ponta", altarnente intensivos de tecnologia,
em transformacão acelerada e com perspectiva de atas taxas de crescirnento.

A execucão dessa estratégia, que dá ênfase a aceleracao e orientacão da
transferência de tecnologia, associada a forte componente de elaboração tecno-
Tógica própria, se fará segundo éste programa, estabelecido para o perlodo
1972/74:

I - 0 de ordenar e acelerar a atuacao do Govérno, mediante:

• Operacão do sistema financeiro para o desenvolvimento tecnológico, corn-
preendendo, notadarnente, o Fundo Nacional de Desenvolvimento CientIfico e Tec-
nológico (FNDCT), o FUNTEC (BNDE), o fundo associado ao Conseiho Nacional
de Pesquisas (CNPq) e o FUNAT (INT). Esse conjunto de fundos deverá realizar,
no periodo, aplicacaes de Cr$ 1.100 milhäes (precos de 1972).

• Coordenacao da atuação e rnodernização das principals instituiçães go-
vernamentais de pesquisa cientIfica e tecnológica, para executar o PLANO BASICO
DE DESENVOLVIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO, que deverá aplicar, no
perlodo, Cr$ 1.750 milhôes, ou seja, a media anual de Cr$ 583 milhöes, em corn-
paracão corn Cr$ 90 rnilhOes, em 1968 (a precos de 1972).

A mobilizacao de recursos externos permitirá o refôrco do prograrna de for-
talecirnento de urn conjunto selecionado de instituicôes e centros de pesquisas
federals, estaduals e privados, dedicados a solucão de problemas tecnológicos
da indóstria.

Incumbido de prornover e coordenar o programa geral, em articulação corn o
Ministério do Planejarnento e Coordenacão Gera[, o Conselho Nacional de Pes-
quisas (CNPq) está tendo a sua estrutura fortalecida e rnodernizada. Os diferentes
Ministérios ja selecionararn os órgaos a serem fortalecidos institucional e finan-
ceiramente, na prirneira fase, como principals instrurnentos do PBDCT.

• Revigoramento da carreira de pesquisador, nas principais instituiçôes
de pesquisa do Govérno Federal (administracão direta e autarquias), de modo que
perrnita condicäes de trabalho adequadas, preferencialmente em tempo integral,

56



corn regime de remuneracao satisfatOrio e corn perspectivas de ascensão funcional.
Comissão Integrada pelo Ministérlo do Planejarnento e Coordenaçao Geral, DASP
e CNPq ira propor as bases dessa reforrnulacão.

C lmplantaçao do Sistema Nacional .de lnforrnacão CientIfica e TecnolO-
gica, funcionalmente articulado corn o CNPq e para operacão de caráter des-
centralizado.

Os principais componentes deverão ser os subsistemas de lnformacao Cien-
tIfica, de tnforrnacao Tecnológica Industrial Livre, de lnforrnacao Tecnológica
Patenteada (corn criação do Banco de Patentes), de lnformacao sôbre Infra-estru-
tura e Servicos, de Informacao Agricola e de Coleta e Disseminação de Informacoes
do Exterior.

II - 0 de desenvolver areas tecnológicas prioritárias, compreendendo:

• Incorporação de novas tecnologias, principalmente: Energia Nuclear, Pes-
quisa Espacial, Oceanografia.

• Desenvolvirnento de indCjstrias intensivas de tecnologia, como a lndtis-
tria Qulmica, lndüstria Eletrônica, Siderurgia, Indiistria Aeronáutica (primeira fa-
se), corn arnpliacao simultânea da capacidade interna de pesquisas.

• Consolidacao da Tecnologia de Infra-estrutura, no tocante a Energia Elé-
trica, PetrOleo, Transportes, Comuricacoes.

• Programa Intensivo de Pesquisa Agricola, notadamente corn relacao as
principais culturas, a agricultura de "cerrados", as técnicas de irrigacão, e a
tecnologia de alirnentos tropicais.

0 Govêrno Federal deverá implantar, na Guanabara, complexo tecnológico que
reuirá os centros de tecnologia das principals emprêsas e instituicOes federais,
notadamente quanto a infra-estrutura e indtstrias básicas. Esse complexo incluirá,
entre outros, os Centros de Tecnologia de Petróleo, de Energia Elétrica, de Pes-
quisa Mineral, de Pesquisa Nuclear, de TelecomunicacOes e de lnforrnática.

Ill - 0 de fortalecer a infra-estrutura tecnológica e a capacidade de inovacäo
da emprésa nacional, privada e püblica, mediante:

• Criacão da grande emprêsa nacional, e emprésas multinacionais brasileiras
(isoladarnente ou em associaçao corn capitals externos), para promover exporta-
caes em setores de tecnologia complexa.

• Polltica de Modernização Tecnológica e Adrninistrativa cia ernprêsa
cional, privada e governarnental.
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• Incentivos a inovacao dentro da emprêsa, mediante; cooperacão firian-
ceira do Govêrno as instituicoes de pesquisa criadas pela iniciativa privada; p0-
lItica de induzir as emprêsas estrangeiras a dotarem suas subsidiárias no Brash
de orcamentos plurianuais de pesquisa; financiamento a longo prazo de pesquisas
de interêsse das emprêsas; isencöes fiscais a compra de equipamentos para labo-
ratórios de pesquisas, importados ou de fabricacâo nacional; isencöes fiscais para
certos tipos de dispêndios realizados em pesquisa, pelas emprêsas.

IV - 0 de acelerar a transferência de tecnologia, corn poiltica de patentes,
interna e externa.

A polItica de aceleracão de transferência de tecnologia basear-se-á em conhe-
cimento bastante preciso dos requisitos tecnológicos do sistema produtivo e da
potencialidade da producao nacional de ciência e tecnologia. Estabelecer-se-á,
para isso, estrutura institucional suficientemente flexIvel para avaliar cada caso
especIfico.

Serão defirtidos os setores prioritários para transferência de tecnologia, que
considere tanto a confronto entre demanda interna e oferta interna de know-how
quanto a natureza da prcducão do setor e sua importância para o çumprimento
das diretrizes de polItica econômica. E necessário, também, que o tratamento
legal possa distinguir, claramente, entre as diversas categorias de transferência:
assistência técnica permanente, assistência técnica temporária, hicenca para uti-
lizacâo de patentes, licenca para utilizacao de marcas e projeto de investimento
completo. Os contratos de transferência submetidos a registro devem ser exa-
minados pelos organismos competentes, tendo em vista a avahiacão da necessi-
dade da importacão da tecnologia, a adequabilidade da remunercão prevista con-
soante as condicôes do mercado mundial e a importância, para o Pals, da tecno
logia a ser transferida. A legislação quanto a remessas relativas a contratacão de
know-how poderá estabelecer tratamento diferenciado por setores, consoante a
capacidade nacional de elaboracâo própria.

No tocante aos conhecimentos técnicos protegidos por privilégios legais, con-
vém sejam encarados não apenas sob o aspecto legal, mas também em sua pers-
pectiva econômica. Está-se acelerando o processo de transformacão do órgão exe-
cutor das normas que regulam a propriedade industrial, no sentido de estabelecer
melhores condicoes de negociação e utilizacão de patentes, bern como de divulgar
mais amplamente, junta aos setores industriais e de pesquisa, as informacOes
acurnuladas, particularmente as referentes a conhecimentos técrilcos jà de do-
mInlo pLblico.

V -, 0 de integrar Indüstria-Pesquisa-tJniversidade, corno nticleo fundamen-
tal de uma estrutura nacional integrada de Educação/Ciência-Tecnologia/Emprêsa.
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Essa integrag5o deverá ser impulsionada mediarite:

o Disseminacão e consolidacâo dos centros de integracão Universidade-In-
düstria ou Escola-Ernprêsa, para assegurar programas sistemáticos de estágios de
estudantes em ernprêsas, para cornunicar ao sistema universitário as necessidades
quantitativas e qualitativas do setor privado quanto a. formacão de profissionais,
e para permitir a realizacao conjunta de projetos de pesquisa.

o Adocao, pelas instituicôes de pesquisa governamentais, de prograrna sis-
temático de articulacão com o setor produtivo nacional, principalmente para disse-
minacão do resultado de seus estudos.

O Realizacao de convênios do Govêrno corn as Universidades, para que
estas procedam (isoladamente, ou em conjunto corn entidades governamentais) a
estudos de desenvolvirnento regional, ou a pesquisas aplicadas, de interêsse do
planejamento econôrnico e social.

o Ampliacao dos esquemas de participaçâo do estudante nos programas de
desenvolvirnento, a exemplo do Projeto Rondon, da Operacão Mauá e do Projeto
lntegracao.

ENERGIA NUCLEAR E ATIVIDADES ESPACIAIS

Energia Nuclear

Tendo em vista os objetivos estratégicos, econômicos e de transferência de
tecnologia, o Programa Nacional de Energia Nuclear, em curso, na Cornissão Na-
cional de Energia Nuclear (CNEN), cobrirá as seguintes areas:

- lrnplantação da primeira Central Nuclear do Pals, para cêrca de
600.000 kW, como fonte de complementaçao térmica da Região Centro-Sul. E
de prever-se a importância crescente da geraçâo elétrica de origem nuclear no
Brasil, na década de 80, em face da necessidade de expansão anual correspon-
dente a cérca de 3.000.000 kW e do alto grau de utilizacão do potencial hidre-
létrico entâo alcancado.

Os dispéndios previstos no projeto são de Cr$ 834 milhães, no perIodo 1972/
1974

II - Ingresso do Pais no ciclo do combustive] atômico, corn implantacão de
complexo destinado a obter o combustive] nuclear e o seu reprocessarnento, em
quantidades que atendam as necessidades de programa de longo prazo para im-
plantar centrais nucleares.
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0 programa de pesquisa de urânio, em convênio corn a CPRM, mediante
recursos do impôsto ünico de combustiveis, alcancará aplicacôes de Cr$ 150
rnilhães, no triênio 1972/1974, em com paracão corn Cr$ 5 milhöes, em 1969. Em
1972, o Pals talvez ultrapasse uma sondagem de 200.000 m por ano, colocando-se
em segundo ou terceiro lugar no mundo, nesse campo.

Para a lavra de minérios nucleares e para o tratamento e enriquecimento de
urânio, constituir-se-á a Cia. Brasileira de Tecnologia Nuclear (CBTN), que também
Se incumbirá da articulação corn a indüstria nacional para a gradual assirnilação,
por esta, da tecnologia nuclear, assirn como para a sua crescente participacão
no fornecirnento de equipamentos para projetos nucleares.

Ill - Assirnilacão e, progressivarnente, adaptação da tecnologia nuclear, corn
o objetivo de propiciar as equipes nacionais o domInlo das técnicas de desen-
volvimento, produção e atualizacao de reatores, bern como de combustiveis e
materials nucleares.

Principalmente para a tecnologia de reatores e para a forrnacao e treina-
rnento de pessoal, serão incorporados a êste prograrna os institutos vinculados
A CNEN, ou seja, o Instituto de Energia Atômica (lEA), o Instituto de Energia
Nuclear (lEN) e o Instituto de Pesquisas Radloativas (IPR).

IV - Aplicacao de Radioisótopos, para solucao de importantes problemas no
campo da Agricultura, Medicina, Engenharia e lndüstria.

Pesquisa Espacial

Corn o funcionamento da Cornissão Brasileira de Atividades Espaciais
(COBAE), as pesquisas relacionadas corn as atividades espaclais ganharão maior
dimensão e melhor sistematizacao.

A COME, corno órgao cornplernentar do Conseiho de Seguranca Nacional,
desernpenha funcaes norrnativas e de assessorarnento do Presidente da Repii-
blica, sugerindo-Ihe o estabelecirnento de diretrizes para curnprir-se e atualizar-se
o Piano Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espacials (PNDAE).

As pesquisas espaclais de interêsse rnilitar serão conduzidas pelos órgãos
especial izados dos Ministérios Mu itares.

0 Instituto de Pesquisas Espacials - INPE, filiado ao CNPq, é o principal
órgao de execucão, na area civil, da politica de desenvolvirnento das pesquisas
espacials estabelecida pelo Govêrno Federal, de acôrdo corn a orientação da
COBAE.

60



o INPE conduzirá, no triênio, projetos de pesquisa nas seguintes areas: geo-
désia geométrica e dinâmica, incluindo utilizacao de laser para rastreamento de
satélite (GEOS); meteorologia, corn estacöes receptoras de fotografias tiradas por
satélites, radiossondagem e radiacao, e também foguetes de sondagem; ciência
espacial, corn foguetes de sondagem e estudos de processos fotoqulmicos me-
diante radiopropagação em tungstênio; estudos de viabilidade de implantacao de
sistema educacional via satélite, dentro do programa da Comissão Interministerial
de Sistemas Avancados de Tecnologias Educacionais (SATE); geomagnetismo, corn
utilizacao de magnetômetro automático e processamento por cornputador; geof 1-
sica, corn utilizacao de laser; pesquisas corn balöes estratosféricos, para telemetria
de fOtons de atta energia; pesquisa de ruldos atmosféricos para prever o efeito da
interferência em radiocomunicacöes e para estudos de propagação de baixas-
frequências e de cmadas mais baixas da ionosfera; aplicacão de sensores re-
motos; estudos de rádio-astronornia, especialmente pela observação dos fenômenos
solares em rádio-freqüência e suas correlacoes corn distCirbios lonosféricos; estudos
da ionosfera terrestre por rneio de radiossondagem (SONDA).
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OS FATORES DA EXPANSAO:
capItulo HI	 EMPREGO E RECURSOS HUMANOS

0 CENSO DE 70 E A SITUAA0 DO EMPREGO

A orientacão estratégica de tirar proveito do potencial de crescimento re-
presentado pelos recursos hurnanos nacionais exige polItica econômica orientada
no sentido de:

- Expansão de oportunidades de emprêgo a taxa que permita: absorver
o acréscimo de oferta de mão-de-obra que se tome disponIvel, no perlodo; reduzir
o subemprego existente, em areas urbanas e rurais; aumentar a taxa de atividade
econômica da populacao.

Sem considerar a elevacão da taxa de atividade dos diferentes grupos etários,
estirna-se que a oferta adicional de mão-de-obra evoluirá de cérca de 850.000
pessoas, em 1970, para a ordem de 920.000, em 1974. Corresponde isso a um
crescimento anual de 2,9%.

Sabe-se que a major complexidade do problema do emprêgo no Brasil está,
nâo na dimensão do desemprêgo aberto, cujo Indice é reduzido, mas na subuti-
hizacão da mão-de-obra, freqüentemente empregada em nIveis muito baixos de
produtividade, ou operando apenas em tempo parcial.

Os Censos revelarn ainda a baixa e dectinante taxa de atividade econômica
da populacao brasiteira (ou seja, a parcela dä populacao exercendo ativi-
dade econômica regular), a qua[ se situou em 32,9%, 32,3% e 31,7%, respec-
tivamente, em 1950, 1960 e 1970. Comparada corn a taxa de cêrca de 43% para
o mundo, 45% para a Europa, 40% para a America do Norte e mesmo 35% para
a Africa e America do Sul, aquête indice mostra que o onus recai sôbre urn
têrco da poputação brasileira, ao qua[ incumbe sustentar, econôrnicamente, o es-
fôrco de desenvolvirnento.

O objetivo definido no Capitulo I da Parte I foi de elevar, progressivamente,
a taxa de expansão do emprégo da rnão-de-obra, ate o nIvel de 3,2%, em 1974,
corn uma taxa media de 3,1% entre 1970 e 1974.

63



0 objetivo nacional de desenvolvirnento nao é 0 de realizar, pura e sirnpes-
mente, o pleno ernprêgo da rnão-de-obra disponivel, porque êsse pode coexistir
W corn a completa estagnacão, ou corn o lento crescirnento do PIB.

A experiência dos anos 50 rnostra o que pode acontecer quando, mesmo nurn
periodo de crescirnento rápido do PIB (que foi de 6,9% ao ano, naquela década),
não existe polItica definida de expansão do ernprêgo da mão-de-obra. A indus-
trializacão acelerada, sem considerar os efeitos da poiltica econômica sôbre o
ernprêgo, Ievou a uma absorcão anormalmente baixa de rnão-de-obra no setor
secundário: aumento anual do emprêgo no setor, de apenas 2,3%, para urn cres-
cirnento da producao industrial de 9%. Ern conseqUência, acurnulou-se mão-de-obra
subempregada no setor terciário, cüja produtividade chegou a declinar ligeira-
rnente.

Diante disso, como o objetivo colirnado é o de obter o máxirno de aurnento
da renda per capita, corn urna distribuição satisfatória dêsse crescimento da
renda, definiu-se orientacão que significa: alcancar o rnaior crescirnento possIvel
do PIB (para urna taxa estimada de aurnento da populacao) - cu seja, Os 8 a
10% programados -, condicionado a aurnento do emprêgo que atinja a media
anual de 3,1%; e aumento do emprego, corn produtividade acima dos n(veis de

subsistência, em economia de mercado.

II - DeclInio da participacão, na atividade econôrnica, da populacao de idade
W 14 anos, que será absorvida no sisterna escolar. Isso ja se verificou, arnpla-
mente, na década de 60, corno demonstra a reducão de 15,4% ern 1960 para 11,8%
ern 1970 da taxa de atividade econômica nessa faixa etária.

Ill - Investirnentos em Habitacão, Saide, Alimentacao e Educacao para aten-
der a crescimento populacional da ordem de 2,8% ao ano, segundo a perspectiva
para os anos 70. Ao rnesmo tempo, esforco intensivo para preparar a mão-de-obra
adicional e elevar os Indices de qualificacão da fôrca de-trabaiho já em atividade.

A definicão de diretrizes, na area de emprêgo, levará em conta os seguintes
aspectos da - recente -evalucão dernográfica brasileira corn base em informaçôes
prelirninares do Censo Demográfico de 1970:

1) As migracoes de sentido rural-urbano continuaram a taxas elevadas, na
década de 60. Em conseqüência de urn crescirnento da populacão urbana a 5,2%
ao ano, a taxa de urbanizacao da populacão brasileira que era de 36,2% em
1950 e de 45,1% ern 1960, passou a 56,0% ern 1970. No Grande Rio e no Grande
São Paulo se concentrarn 27% da populacão urbana, que sobe a 41% se a essas
duas areas se sornarem rnais seis cidades.

2) 0 setor secundário, na década, como se observa no quadro seguinte, deu
significativa contribuicão a expansao da população econômicarnente ativa (PEA),
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corn urn aumento anual de 5,6%, sendo: 4,6% na IndUstria dé iransforrnacao, 8,1%
na Construçao e 8,5% nos Servicos de Utilidade Püblica. Isso permitiu menor
acumulação de mão-de-obra no setor terciário, em que o emprêgo cresceu pro-
ximo a 41/. ao ano. No setor primário, o crescimento foi muito lento.

TAXAS
RAMO E SETOR

1950/60
	

1960170

Agricultura, Pecuária, Si Ivicultura, Extrativa Ve-
getal, Caca e Pesca	 1,7

	
0,6

PRIMARIO
	

1,7
	

0,6

Extrativa Mineral.................................. 	 0,7
	

5,8
lndCistria de Transformação .................... 	 2,2

	
4,6

lndüstria de Construçao ........................ 	 2,9
	

8,1
Servicos de Utilidade POblica .................. 	 5,2

	
8,5

SECUNDARIO
	

2,4
	

5,7

Comércio	 4,6
	

5,5
Transporte, Armazenagem	 4,5

	
1,2

Outros	 5,5
	

4,0

TERCIARIO
	

5,2
	

3,9

TOTAL .. . .............................. 	 2,7
FONTE: FIGE - Censos de 50, 60 e 70.

3) Não é de esperar que taxas de crescimento tao elevadas continuem a
registrar-se no setor secundário, o que tenderia a agravar o problema do emprégo
em areas urbanas.

Também não é provável se possa evitar que continuem as migraçöes da zona
rural para a urbana. E possivel, entretanto, diminuir o seu ritmo, principalmente
pela reorientacao dos fluxos migratOrios originários da região semi-árida do Nor-
deste, como 4 aconselh4vel em pals que dispöe, ainda, de ampla margern para
expansão da fronteira econômica.

PERSPECTIVASDA EXPAN$AO DO EMPREGO

Sàmente apOs a meihor análise dos dados do Censo Demográfico de 1970
e o conhecimento dos resultados dos Censos Econômicos, será possivel avaliar
corn mais exatidão as tendéncias da evolução do emprêgo na década.
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Os dados preliminares indicados a seguir basearam-se nas informacaes dis-
ponIveis do Cénso Demográfico e nos .Ievantamentos anuals sôbre o emprêgo nos
principals setores. Considerou-se, ainda, a provável evoiucão tecnológica em alguns
setores, particularmente tendo em vista as politicas de reorganizacão e moder-
nizacão industrial e de aumento de produtividade em certas areas agrIcolas.

E viável a seguinte evolução do emprêgo por setores, no perlodo 1970/1974

Crescimento
Anual (%)

Setor Primário	 1,2
Setor Secundário	 4,1

lndiistria de Transformação	 3,5
Construcão	 4,6

Setor Terciário	 4,7
TOTAL	 3.1

sses resultados elevarão o• total da populacão econômicamente ativa para
32.980.000 pessoas em 1974.

A expansao do emprâgo, consoante as perspectivas apresentadas, pressupöe:

• 0 menor ritmo de migracöes para os grandes centros urbanos, com sua
reorientacao para novas areas, deverá resultar do estabelecimento dos pólos
agroindustrial do Sul, industrial-agrIcola do Nordeste e agropecuário do Planalto
Central, Amazônia e Centro-Oeste.

Tal reorientacao será implantada mediante -instrumentos de polItica econô-
mica, tendo em vista o melhor aproveitamento geo-econômico dos recursos huma-
nos abundantes, principalmente, na zona semi-árida do Nordeste. Dêsse modo
se abririam perspectivas de emprêgo em nIveis mais altos de renda e produ-
tividade.

Considerar se ao para tanto as condicöes para associar mao de obra aos de
mais fatôres de producão: capital fIsico, terra, recursos naturals. Dal resultam
politiôas de emprêgo e tecnologia, simultânea e consistenternente, que podem
ser diferenciadas regionalmente, nos principais setores.

Em sentido geral, e numa primeira aproximação, tanto a lndüstria como a
Agricultura do Centro-Sul terão maior intensidade decapital, em virtude da
maior produtividade marginal social daquele fator, escasso na area mais desen-
volvida.

No Nordeste, a menor inténsidade de capital na Idiistria não deve preju
dicar a viabilidade dos projetos implementados, cuja tecnologià precisa facultar
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a competicão em relacaO ao Centro-Sul. No setor agrIcoa, o aumento de pro-
dutividade nas culturas básicäs resülta da àplicação mais intensa de fertilizantes
e defensivos, e meihor uso da terra, sem mecanizacao em grande escala;

Nas novas areas, a associacão da mão-de-obra abundante corn a terra e re-
cursos naturais, na agropecuária e na minetacão, permitirá economia do capital
fisico, cujo montànte, no caso de programas de colonizacao, será rnantidb dèntro
de limites prefixados.

• No tocante a distribuição setorial do emprêgo, é preciso, na area industrial,
assegurar crescimento das lndüstrias Tradicionais a taxas que gradualmente se
aproximem do crescimento do PIB, pela sua contribuicão ao emprêgo e a for-
rnacão da base para o mercado industrial de massa.

Ainda no setor secundário, a indástria de construcão e de materials de cons-
trucão se atribuirá funcão especifica de grande absorvedora de mão-de-obra, que
ja foi desempenhada na década de 60, quando o ernprêgo na construção dobrou,
passando de 785.000 em 1960 para 1.700.000 em 1970.

No setor prirnário, a Agricultura do Centro-Sul experrnentará substancial
aurnento de produtividade, da terra e do trabalhador. Sua contribuicão ao cres-
cirnento do emprêgo, entretanto, será modesta.

A expansao de area representou, no passado, papet relevante no aurnento do
produto e do emprêgo na Agricultura. No próximo estágio, isso garantirá a base
futura do mercado de massa e a criacão de empregosna Agricultura a taxas supe-
riores as do passado, influindo na reorientacão das migracöes, no Pals.

Dal por que se estimulará tanto a colonizacao espontânea, corn incentivos
de crédito e revisão da tributacao sôbre a terra, como a colonizacao programada,
em larga escala, sob regime de mercado, acima do nIvel de subsistência.

0 setor terciário, em areas urbanas, continuará como absorvedor residual de
rnão-de-obra. Sem embargo, não serão necessárias taxas tao elevadas, como as
da década de 50, acarretando declInlo da produtividade, numa econornia em cres-
cimento a taxa de 3% ao ano. De urn I .ado, serão reorientados os fluxos rnigratórios,
no sentido da expansão da fronteira econômica, corn major taxa de aumento de
emprêgo na area rural. De outro tado, assurnirá o setor secundário em conjunto
(inclusive construcão) born desernpenho na criacão de ernpregos.

• Além da distribuiçao setorial do emprego, manipular-se-ão, igualrnente,
os incentivos e desincentivos para que o ernpregador utilize mão-de-obra. As
grandes distorcoes que anteriormente estimulavarn uso excessivo do capital já
foram corrigidas. Urna das forrnas de contrapesar a tendência sisternática de
poupar rnão-de-obra será fazer corn que, sern prejuIzo da receita total, alguns
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dos onus atualmente incidentes sôbre a fôlha de salários recalam sôbre o valor
das vendas, corn o efeito de aliviar o custo da mão-de-obra e beneficiar os setores
onde ha maior absorcao de trabalho.

Outra forma de contrabalancar os subsIdios ao uso de capital (representados
pelos incentivos fiscais, por exemplo) é o treinarnento de mão-de-obra, mesmo
no sentido indicado, de dar, nas areas urbanas, urn -mInimo de qualificacao a
cada indivIduo, para possibilitar sua absorção numa sociedade urbana e indus-
trial izada.
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capitulo IV AçAO ADMINISTRATIVA

0 aperfeicoamento da acão administrativa requer:

- Na area do Planejamento e Orcamento:

• 0, aperfeicoamento do sistema de acompanhamento do Programa de Go-
vêrno, mediante esquema simples, flexivel e descentralizado, já instituIdo, ope-
rando em sentido global e setorial.

• lncorporacao de nova tecnologia de Orcamento-Programa, em bases plu-
rianuais.

II - Na area da Reforma Administrativa e da Modernizacão da Administracão,
inclusive quanto as emprêsas governamentais:

• Adocao das seguintes prioridades:

1) Reforma Administrativa que deverá constituir 0 instrumento para a eli-
minacão de obstáculos institucionais, de qualquer natureza, a eficiente execucão
dos projetos prioritários iricluldos no Piano Nacional de Desenvolvimento.

2) Reformulacao do sistema de atendimento ao ptblico, para colocá-lo a
servico dos que procuram as reparticôes.

3) Implantacao de programa permanente de treinamento e qualificacão do
servidor pblico e dos empregados de emprésas governamentais, para que o
progresso do servidor na carreira se associë a êsse programa de estágios e cursos.

• Execução das seguintes medidas, para a modernização das estruturas da
administraçao direta e indireta:

1) Selecao dos órgãos da administracão direta e indireta a serem reestru-
turados prioritàriamente. A concentraco de esforcos objetivará o born funciona-
mento dos órgaos existentes, a fusão dos que dupliquern tarefas, obstando-se a
criacao de novos órgaos.
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2) Adocao, particuiarmente nas emprêsas governarnentais, de métodos mo-
dems de gestão e contrôle, institucionalizando-se o assessoramento para tomada
de decisães, a análise de custo, a montagern de sistemas de informacoes, e 0
pianejarnento financeiro.

3) incremento da profissionalizacao da administracão 'das emrêsas e de
treinamento constante de executivos, para atualizá-los no tocante a processos
tecnoiOgicos e técnicas de gestao.

• Execucão, preferencialmente de forma indireta, por contrato corn empré-
sas, das atividades relacionadas corn transporte, conservacão, lirnpeza e outras
assemeihadas, em atendimento ao disposto na Lei n.° 5.645/70.

iii - Na area da Poiltica de Pessoal, para vaiorizacão do servidor e criacão
de funcionaiisrno eficiente e realizado na carreira:

• Gradual execucão dos projetos constantes da programacão global apro-
vada, objetivando a reformulacao dos pianos de ciassificacao e retribuicao de
cargos e ernpregos do Serviço PiThiico Civil na esfera federal (Lei fl. 0 5.645/70):
treinamento do pessoai incurnbido da execução dás atividádes técnicas; reiaciona
mento, para os grupos de categorias funcionais, dos cargos que dévem integrá-los;
definicao precisa de cada grupo e estruturacao das respectivas escalas de nIveis;
eiaboracao do piano de retribuicöes; estabeiecirnento de critérios para consti-
tuicão dos novos Quadros; eiaboração dos reguiarnentos relativos a provimento,
ascensão e progressão funcionais.

• Orientacao das Equipes Técnicas de alto nivel, previstas na Lei nimero
5.645/70, visando a capacitá-ias para o eficiente desempenho da programãcão gerai
e das atribuicaes que lhes forem conferidas. Ao mesmo tempo, treinamento das
equipes auxiliares que, em cada Ministério e Autarquia, se incumbirão de executar
as respectivas atribuicöes e encargos especIficos.

•. Avaiiacao dø custo da nova Ciassificacão de Cargos do Servico Civil da
União e das Autarquias Federais (Lei n.° 5.645/70).

• Avaiiacao e cálculo dos custos da execucão do piano de retribuicão de
cargos e empregos do Servico Civil da União -e Autarquias (Decreto nümero
67.561/70).

• Reai'izacao de estudos relatives a eiaboracão dos anteprojetos de nvo
Estatuto dos Funcionários PCibiicos Civis da União e das Leis previstas nos
artigos 103 e. 106 da Constituicão Federal.

• Implantäcao gradativa- dos pIanos de ciassificação e retribuição de cargos
.e empregos, tendo em vista os grupos de categorias funcionais, : as programacöes
setoriais e os recursos financeiros disponIveis.
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• Definicao e impiantacão do treinamento generalizado, permanente e in-
tensivo, dos servidores pübiicos federals. Formuiacao do piano de formação do
pessoal destinado ao desempenho de atividades de direcão e assessoramento
superiores.

IV - Na area da articulaçao corn os Estados e MunicIpios:

• Harmonizacão das diretrizes de pianejamento dos Estados corn o Piano
Nacional de Desenvolvimento, para execução coordenada de urn prograrna real-
mente nacionai.

• Divisão de trabaiho entre a União e Os Estados, para atuacão integrada,
principaimente quanto ao Desenvoivirnento Regional e aos setbres de Educacão,
Agricultura, Sade, Energia, Transportes e Comunicaçöes. Far-se-6 integracão dos
servicos governarnentais de caráter local, nas areas em que seja necessário.

• integracao da atuacão do BNDE corn os Bancos Estaduals de Desenvol-
vimento, ate mediante sistema de repasses em favor dêstes áltimos, nos principals
fundos e programas.
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RESSALVAS AO
I PLANO NACIONAL
DE
DESEN VOL VMENTO
(PND) - 1972/74

RESSALVA N.° 1

o Piano deve incluir medidas de aperfeicoarnento e amparo da pesca, na

captura, industriaIizacão e comercializacão, para transformá-la, em curto prazo,

em atividade econômica expressiva.

RESSALVA N.° 2

o Plano deve determinar que se atenda, no Programa de lntegracão Na-

cional, na parte de desenvolvimento agrIcola do Nordeste, a adaptacao da ati-

vidade as condicOes ecológicas sobretudo da zona semi-árida. Deve, ainda, prever

que, na elaboracao dos programas de prevencão contra os efeitos da sêca do

Nordeste, sejam consideradas medidas tendentes a construcão de acudes, explo-

racão de água do subsolo, construcão de barragens, fiorestamento e obras de

engenharia rural.

RESSALVAN.° 3

0 Plano deve incluir medidas que visem ao incremento do turismo, tanto

de correntes turIsticas internacionais como internas, dotando-se as regiöes pro-
pIcias de condicOes favoráveis.

RESSALVA N.° 4

0 Plano deve prever a complementacao das rodovias radiais de Brasilia -

de interligacao corn as regiães do Piano de integracão Nacional.
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RESSALVA N O 5

No Piano, as vias de transporte referidas no Programa de Integracao Na-
cional devem denominar-se 'Corredores de Transperte" e não, "Corredores de
Exportacao".

RESSALVA N.° 6

0 Piano deve prever a possibiiidade da majoracão, por meio de instrumentos
financeiros adequados que forem criados, dos investimentos •destinados ao de-
senvoivimento do sistema hidroviário de transportes.
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SIGLAS E
ABREVIATURAS

AID

ALALC

BASA

BID

BIRD

BNB

BNCC

BNDE

BN H

CBTN

CECLA

CECON

CN EN

CN Pq

COME

CPRM

CR EAI

DASP

- Agency for International Development (Agência para o Desen-

volvimento Internacional - Estados Unidos)

- Associacao Latino-Americana de Livre Comércio

- Banco da Amazônia S.A.

- Banco Interamericano de Desenvolvimento

- Banco Internacional de Reconstrucão e Desenvolvimento

- Banco do Nordeste do Brasil S.A.

- Banco Nacional de Crédito Cooperativo

- Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico

- Banco Nacional da Habitacão

- Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear

- Comissão Econômica da America Latina

- Comissão Especial de Consulta e Negociacao

- Comissão Nacional de Energia Nuclear

- Conselho Nacional de Pesquisas

- Comissão Brasileira de Atividades Espaciais

- Companhia de Pesquisas de Recursos Minerais

- Carteira de Crédito Agricola e Industrial do Banco do Brasil S.A.

- Departamento, Administrativo do Pessoal Civil
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FGV	 - Fundacao Getülio Vargas

FIBGE	 - Fundacao IBGE

FINAME	 - Agenda Especial de Financiamento Industrial

FNDCT	 - Fundo Nacional de Desenvolvimento CientIfico e Tecnoiógico

FUMCAP	 - Fundo de Desenvolvimento de Mercado de Capitais

FUNAT	 - Fundo de Amparo a Tecnologia

FUNRURAL	 - Fundo de Assisténcia ao Trabalhador Rural

FUNTEC	 - Fundo de Desei-ivolvimento Técnico-CientIfico

GEOS	 - Projetos de Pesquisas em Geodésia Geométrica e Dinâmica

1CM	 - Impôsto de Circulacao de Mercadorias

lEA	 - Instituto de Energia Atômica

lEN	 - Instituto de Energia Nuclear

INPE	 - instituto de Pesquisas Espaciais

INT	 - Instituto Nacional de Tecnologia

IPEA	 - Instituto de Planejamento Econômico e Social

IPR	 - Instituto de Pesquisas Radioativas

MOBRAL	 - Movimento Brasileiro de Alfabetizacao

PASEP	 Programa de Formacão do Patrimônio do Servidor PCiblico

PBDCT	 - Piano Bãsico de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico

PEA	 - Populaçao Econômicamente Ativa

PETROBRAS	 - PetrOleo Brasileiro S.A.

PETROQUISA - Petrobrás Qulmica S.A.

P16	 - Produto lnterno Bruto

PIN	 - Programa de lntegracao Nacional

PIS	 - Programa de lntegracão Social

PMRC	 - Programa de Moderriizaçao e Reorganizacao da Comercializacao

PND	 - I Plano Nacional de Desenvolvimento
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PNDAE	 - Piano Nacional de Desenvoivimento das Atividades Espacials

PRO-RURAL	 - Programa de Assistëncia ao Trabaihador Rural

PROTERRA	 - Programa de Redistribuicao de Terras e de EstImulo a Agro-

IndCistria do Norte e do Nordeste

RADAM	 - Radar para a Amazônia

SATE	 - Sistemas Avancados de TecnoIogias Educacionais

SONDA	 - Projeto de Estudos da lonosfera Terrestre, Principalmente atra-

yes de Técnicas de Radiossondagem

SUDAM	 - Superintendencia do Desenvolvimento da Amazônia

SUDENE	 - Superintendéncia do Desenvolvimento do Nordeste

SUFRAMA	 - Superintendéncia da Zona Franca de Manaus
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